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APRESENTAÇÃO 

 

O I Congresso Nacional de Conexões Científicas em Saúde Multidisciplinar 

(CONEXAÚDE)  realizado de forma online entre os dias 05 e 07 de abril de 2027, reunindo 

estudantes, profissionais e pesquisadores de diferentes áreas da saúde e campos correlatos 

em torno da produção e da divulgação do conhecimento científico. 

O evento teve como propósito favorecer o diálogo entre saberes, estimular a 

integração entre as diversas profissões da saúde e ampliar a visibilidade de pesquisas 

comprometidas com a qualificação do cuidado, a segurança do paciente, a equidade e o 

fortalecimento das políticas públicas de saúde. 

As submissões foram recebidas no período de 28 de julho de 2026 a 01 de abril de 

2027 e analisadas pela Comissão Científica, composta por avaliadores de diferentes áreas 

do conhecimento, por meio de avaliação por pares. Os trabalhos aprovados e apresentados 

durante o congresso compõem estes anais. 

Os textos aqui reunidos abordam temas como transição do cuidado, segurança do 

paciente na terapia antineoplásica, humanização da assistência ao parto, morbidade materna 

grave, desigualdades raciais na mortalidade evitável, iniquidades no cuidado às doenças 

crônicas, sobrecarga emocional e desinformação em saúde, evidenciando o caráter 

multidisciplinar das discussões promovidas pelo evento. 

Agradecemos aos autores, avaliadores, membros do Conselho Editorial e 

participantes que contribuíram para a realização do CONEXAÚDE. Desejamos a todos 

uma excelente leitura. 

Comissão Organizadora do CONEXAÚDE 
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RESUMO 

A sobrecarga emocional tem adquirido relevância crescente no campo da saúde coletiva diante de 

transformações sociais relacionadas às condições de trabalho, insegurança econômica, 

hiperconectividade, fragilização das relações sociais e exposição contínua a demandas cotidianas. 

O presente estudo teve como objetivo analisar os fatores associados à sobrecarga emocional na 

sociedade contemporânea e suas repercussões para a saúde coletiva. Trata-se de uma revisão 

narrativa da literatura, desenvolvida com publicações disponibilizadas entre 2024 e 2026 nas bases 

PubMed/MEDLINE, SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde, complementadas por documentos da 

Organização Mundial da Saúde. Foram utilizadas oito publicações relacionadas ao sofrimento 

psíquico, condições de trabalho, insegurança ocupacional, uso de mídias sociais, insegurança 

alimentar e desconexão social. Os achados demonstraram que demandas ocupacionais elevadas, 

precariedade econômica, insegurança quanto ao trabalho, uso problemático das tecnologias digitais 

e enfraquecimento dos vínculos sociais podem estar relacionados à ansiedade, depressão, alterações 

do sono, estresse e transtornos mentais comuns. Conclui-se que o enfrentamento da sobrecarga 

emocional requer intervenções coletivas e intersetoriais que ultrapassem estratégias exclusivamente 

individuais e considerem as condições sociais associadas ao sofrimento psíquico. 

Palavras-chave: Saúde Mental; Saúde Coletiva; Estresse Psicológico; Determinantes Sociais da 

Saúde; Sofrimento Psíquico. 

ABSTRACT 

Emotional overload has gained increasing relevance in the field of public health due to social 

transformations related to working conditions, economic insecurity, hyperconnectivity, weakening 

social relationships, and continuous exposure to daily demands. This study aimed to analyze factors 

associated with emotional overload in contemporary society and its repercussions on public health. 

This is a narrative literature review based on publications made available between 2024 and 2026 
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in the PubMed/MEDLINE, SciELO, and Virtual Health Library databases, complemented by 

documents from the World Health Organization. Eight publications addressing psychological 

distress, working conditions, job insecurity, social media use, food insecurity, and social 

disconnection were used. The findings showed that high occupational demands, economic 

precariousness, job insecurity, problematic use of digital technologies, and weakened social ties 

may be associated with anxiety, depression, sleep disturbances, stress, and common mental 

disorders. It is concluded that addressing emotional overload requires collective and intersectoral 

interventions that go beyond exclusively individual strategies and consider the social conditions 

associated with psychological distress. 

Keywords: Mental Health; Public Health; Psychological Stress; Social Determinants of Health; 

Psychological Distress. 

1 INTRODUÇÃO 

A saúde mental tem ocupado espaço crescente nas discussões relacionadas à saúde 

coletiva diante da elevada frequência de sofrimento psíquico e transtornos mentais na 

população mundial, uma vez que mais de um bilhão de pessoas vivem atualmente com 

algum transtorno mental e grande parcela permanece sem acesso adequado ao cuidado 

necessário, conforme informa a Organização Mundial da Saúde (2025). 

Nesse contexto, a compreensão da sobrecarga emocional contemporânea requer 

uma perspectiva que ultrapasse interpretações restritas às características individuais, visto 

que condições de emprego, renda, relações sociais, organização do trabalho, insegurança 

material e transformações tecnológicas interferem na maneira como as pessoas vivenciam 

e administram as exigências cotidianas, conforme demonstram Ervin et al. (2024). 

Além disso, mudanças ocorridas na organização do trabalho durante os últimos anos 

ampliaram a presença das tecnologias digitais nas atividades profissionais e produziram 

novas formas de interação entre vida profissional e privada, enquanto demandas elevadas, 

pressão por produtividade e redução do suporte social apresentam associação com maior 

ocorrência de sofrimento psíquico entre trabalhadores, segundo Kadri Filho e Lucca 

(2024). 

Paralelamente, a insegurança relacionada à manutenção do emprego representa uma 

dimensão relevante do sofrimento contemporâneo, pois trajetórias persistentes de 
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insegurança ocupacional foram relacionadas a piores condições futuras de saúde mental 

entre homens e mulheres em idade produtiva, conforme verificaram Ervin et al. (2024). 

No contexto brasileiro, as relações entre condições laborais e sofrimento psíquico 

também assumem importância para a saúde pública, visto que os transtornos mentais e 

comportamentais relacionados ao trabalho apresentam repercussões sobre afastamentos, 

incapacidade laboral e utilização dos sistemas de saúde e de proteção social, de acordo com 

Santos Júnior e Fischer (2024). 

Em paralelo às transformações laborais, a ampliação da presença das redes sociais 

na vida cotidiana acrescentou novas experiências de exposição, comparação social e 

conexão permanente, enquanto o uso problemático das mídias sociais apresenta associação 

com sintomas de depressão, ansiedade, menor bem-estar e problemas relacionados ao sono, 

segundo Ahmed et al. (2024). 

Por outro lado, a sobrecarga emocional não se encontra dissociada das condições 

materiais de existência, pois a insegurança alimentar apresenta associação significativa 

com sofrimento psicológico, ansiedade, depressão, dificuldades relacionadas ao sono e 

menor satisfação com a vida, conforme identificaram Jandaghian-Bidgoli et al. (2024). 

Da mesma maneira, a fragilização das relações interpessoais tornou-se uma 

preocupação relevante para a saúde pública, já que aproximadamente uma em cada seis 

pessoas no mundo vivencia solidão, enquanto a desconexão social se relaciona a 

consequências para a saúde mental, saúde física, qualidade de vida e mortalidade, de acordo 

com a Organização Mundial da Saúde (2025). 

Ainda nessa perspectiva, a Organização Mundial da Saúde (2025) aponta que 

adolescentes e adultos jovens apresentam frequências particularmente elevadas de solidão, 

enquanto renda reduzida, baixa escolaridade, condições inadequadas de infraestrutura 

comunitária e determinadas experiências negativas relacionadas às tecnologias digitais 

podem ampliar as dificuldades de conexão social. 

No Brasil, as desigualdades socioeconômicas também interferem na distribuição do 

sofrimento psíquico, pois Cavalcanti Prestes et al. (2026) encontraram maior prevalência 
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de transtornos mentais comuns entre trabalhadores informais residentes em comunidades 

urbanas vulnerabilizadas, principalmente na presença de baixa renda e medo persistente de 

perda do trabalho. 

Diante de fatores que se acumulam entre trabalho, renda, relações sociais e 

experiências digitais, a sobrecarga emocional precisa ser analisada como fenômeno 

relacionado às condições concretas de vida e às transformações que atravessam diferentes 

grupos populacionais, conforme permitem compreender conjuntamente a Organização 

Mundial da Saúde (2025) e Cavalcanti Prestes et al. (2026). 

Objetivo: analisar os fatores associados à sobrecarga emocional na sociedade 

contemporânea e suas repercussões para a saúde coletiva. 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e caráter 

descritivo, desenvolvida em setembro de 2026 com a finalidade de reunir e discutir 

produções científicas recentes relacionadas à sobrecarga emocional e às suas repercussões 

para a saúde coletiva. 

A busca bibliográfica foi realizada nas bases PubMed/MEDLINE, Scientific 

Electronic Library Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), com consulta 

complementar ao portal institucional da Organização Mundial da Saúde (OMS), devido à 

disponibilidade de documentos internacionais recentes relacionados à saúde mental e à 

conexão social. 

Foram utilizados os descritores “Saúde Mental” (Mental Health), “Estresse 

Psicológico” (Psychological Stress), “Saúde do Trabalhador” (Occupational Health), 

“Determinantes Sociais da Saúde” (Social Determinants of Health), “Redes Sociais” 

(Social Media), “Isolamento Social” (Social Isolation) e “Sofrimento Psíquico” 

(Psychological Distress), associados por meio dos operadores booleanos AND e OR 

conforme a necessidade de refinamento das buscas. 

Para a composição da revisão, foram priorizadas publicações disponibilizadas entre 

2024 e 2026, nos idiomas português e inglês, com conteúdo relacionado à saúde mental 
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coletiva e aos fatores sociais, ocupacionais, econômicos, tecnológicos ou relacionais 

associados ao sofrimento psíquico na contemporaneidade. 

Foram desconsiderados textos anteriores ao recorte temporal estabelecido, 

publicações duplicadas e estudos direcionados exclusivamente ao tratamento 

farmacológico ou às características clínicas de transtornos específicos sem discussão 

relacionada aos fatores sociais e coletivos associados ao sofrimento emocional. 

Após a leitura exploratória das publicações localizadas, o corpus da revisão foi 

composto por oito referências, incluindo artigos científicos e documentos oficiais 

internacionais, posteriormente organizados de maneira interpretativa em torno das 

condições laborais e econômicas, das transformações digitais e das relações sociais 

associadas à saúde mental. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os estudos analisados demonstraram que a sobrecarga emocional contemporânea 

apresenta origem multifatorial e se relaciona à interação entre condições de trabalho, 

dificuldades econômicas, transformações tecnológicas e fragilidade dos vínculos sociais, 

enquanto a elevada magnitude mundial dos transtornos mentais demonstra que o 

sofrimento psíquico ultrapassa experiências isoladas e demanda respostas estruturadas no 

campo da saúde pública, conforme a Organização Mundial da Saúde (2025). 

No ambiente ocupacional, Kadri Filho e Lucca (2024) encontraram prevalência de 

transtornos mentais comuns de 45,38% entre magistrados e 36,94% entre servidores de um 

órgão do judiciário trabalhista brasileiro, enquanto maiores frequências estiveram 

associadas principalmente às condições de alta exigência e à redução do suporte social. 

Além dos valores gerais, Kadri Filho e Lucca (2024) observaram que nervosismo, 

tensão ou preocupação foram referidos por 78,15% dos magistrados e 67,34% dos 

servidores, enquanto dificuldades para dormir alcançaram 54,62% e 44,97%, 

respectivamente, demonstrando que demandas ocupacionais elevadas podem repercutir 

simultaneamente sobre aspectos emocionais, cognitivos e relacionados ao repouso. 
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Em continuidade, a alta demanda psicológica, o baixo controle sobre o trabalho e a 

redução do suporte social permaneceram associados à maior prevalência de transtornos 

mentais comuns entre os servidores estudados, indicando que a maneira como a atividade 

profissional é organizada interfere nas possibilidades de enfrentamento cotidiano das 

pressões laborais, conforme Kadri Filho e Lucca (2024). 

Sob uma perspectiva temporal mais ampla, Santos Júnior e Fischer (2024) 

analisaram transtornos mentais e comportamentais relacionados ao trabalho no Brasil por 

meio de dados previdenciários e demonstraram que o adoecimento mental associado às 

atividades profissionais precisa ser incorporado às discussões relacionadas à saúde do 

trabalhador e às políticas públicas. 

De forma complementar, Ervin et al. (2024) identificaram que diferentes trajetórias 

caracterizadas por insegurança persistente no emprego estiveram relacionadas a maior 

probabilidade de pior saúde mental futura, sugerindo que a incerteza prolongada sobre a 

manutenção da renda e do trabalho pode produzir desgaste emocional que ultrapassa 

situações pontuais de estresse. 

No cenário brasileiro mais recente, Cavalcanti Prestes et al. (2026) encontraram 

prevalência geral de transtornos mentais comuns de 14,0% entre trabalhadores residentes 

em cinco comunidades urbanas de Salvador, enquanto a proporção alcançou 22,7% entre 

trabalhadores informais, demonstrando diferenças relevantes conforme a condição de 

inserção ocupacional. 

Além disso, o emprego informal e o medo persistente de perder o trabalho estiveram 

associados à maior ocorrência de problemas de saúde mental na amostra geral, enquanto a 

renda mensal reduzida apresentou associação com transtornos mentais comuns entre 

trabalhadores informais, conforme Cavalcanti Prestes et al. (2026). 

Dessa maneira, as pressões relacionadas à produtividade não atuam de forma 

independente das condições econômicas, visto que incerteza laboral, rendimentos 

insuficientes e dificuldades para garantir necessidades básicas podem ampliar a experiência 

de preocupação cotidiana e reduzir os recursos materiais disponíveis para enfrentar 
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situações estressoras, como permitem compreender Cavalcanti Prestes et al. (2026) e Ervin 

et al. (2024). 

Entre as manifestações mais graves da insegurança material, Jandaghian-Bidgoli et 

al. (2024) reuniram dados de 44 estudos transversais, com mais de 2,2 milhões de 

participantes na revisão, e encontraram relação significativa entre insegurança alimentar e 

sofrimento psicológico, especialmente em famílias com menor renda. 

Mais especificamente, a insegurança alimentar foi associada a uma chance 3,29 

vezes maior de sofrimento psicológico, enquanto ansiedade, depressão, problemas 

relacionados ao sono e menor satisfação com a vida também apareceram entre os desfechos 

observados, conforme Jandaghian-Bidgoli et al. (2024). 

Sob outra dimensão da experiência contemporânea, a intensificação da 

conectividade digital introduziu novas formas de interação social, informação e trabalho, 

porém o modo de utilização das plataformas apresenta importância para seus possíveis 

efeitos sobre a saúde mental, segundo Ahmed et al. (2024). 

Nesse sentido, Ahmed et al. (2024) observaram associações fracas entre uso geral 

das redes sociais e sintomas de depressão e ansiedade, enquanto o uso problemático 

apresentou relações mais consistentes com depressão, ansiedade, menor bem-estar e 

problemas relacionados ao sono, diferença que impede interpretações simplistas segundo 

as quais toda utilização das redes produziria o mesmo impacto. 

Consequentemente, a discussão sobre hiperconectividade precisa considerar 

frequência, padrão de uso e relação estabelecida pelo indivíduo com as plataformas, visto 

que a permanência digital contínua pode coexistir com dificuldades de sono, comparação 

social, sofrimento psicológico e experiências de desconexão interpessoal, conforme 

apontam Ahmed et al. (2024) e a Organização Mundial da Saúde (2025). 

Paradoxalmente, a ampliação das possibilidades tecnológicas de comunicação 

ocorre em um período no qual a solidão permanece frequente em diferentes regiões, pois 

aproximadamente 16% da população mundial, equivalente a uma em cada seis pessoas, 
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experimenta solidão, conforme estimativas apresentadas pela Organização Mundial da 

Saúde (2025). 

Entre adolescentes e jovens de 13 a 29 anos, a frequência estimada de solidão 

encontra-se entre 17% e 21%, enquanto países de baixa renda apresentam proporção 

próxima de 24%, valor aproximadamente duas vezes superior ao identificado nos países de 

alta renda, segundo a Organização Mundial da Saúde (2025). 

Além das repercussões emocionais, a solidão e o isolamento social apresentam 

associação com depressão, ansiedade e diferentes condições físicas, enquanto estimativas 

recentes relacionam a solidão a aproximadamente 871 mil mortes por ano, demonstrando 

que a conexão social possui implicações que alcançam a saúde coletiva e a organização das 

comunidades, conforme a Organização Mundial da Saúde (2025). 

A combinação entre pressões laborais e enfraquecimento das relações interpessoais 

também merece atenção, pois trabalhadores expostos a alta exigência e menor suporte 

social apresentam maior frequência de sofrimento psíquico, enquanto conexões sociais de 

qualidade podem atuar como recurso de proteção diante de situações adversas, como 

indicam Kadri Filho e Lucca (2024) e a Organização Mundial da Saúde (2025). 

A leitura conjunta das publicações demonstra, portanto, que situações 

frequentemente tratadas como problemas individuais, entre elas exaustão, preocupação 

persistente, ansiedade, dificuldades para dormir e sensação de isolamento, encontram-se 

relacionadas a contextos sociais que incluem organização do trabalho, insegurança 

financeira, alimentação, vínculos interpessoais e ambiente digital, conforme permitem 

observar Jandaghian-Bidgoli et al. (2024), Ahmed et al. (2024) e Cavalcanti Prestes et al. 

(2026). 

Por conseguinte, responsabilizar exclusivamente os indivíduos pela administração 

de sua sobrecarga emocional tende a limitar as possibilidades de prevenção, uma vez que 

parcela dos fatores associados ao sofrimento depende de mudanças relacionadas às 

condições laborais, segurança econômica, suporte comunitário e organização dos serviços 
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de saúde mental, conforme indicam a Organização Mundial da Saúde (2025) e Ervin et al. 

(2024). 

Por fim, intervenções em saúde coletiva precisam articular promoção da saúde 

mental, condições adequadas de trabalho, fortalecimento das redes de apoio, proteção 

social e acesso oportuno aos serviços, principalmente porque as necessidades mundiais de 

saúde mental permanecem elevadas enquanto recursos, profissionais e cobertura 

assistencial ainda se mostram insuficientes em diferentes contextos, segundo a Organização 

Mundial da Saúde (2025). 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A revisão permitiu compreender que a sobrecarga emocional na sociedade 

contemporânea se relaciona a um conjunto de transformações sociais, econômicas, 

ocupacionais e tecnológicas que modificam as formas de trabalhar, interagir, descansar e 

enfrentar as exigências presentes no cotidiano. 

Os achados mostraram que elevada demanda profissional, insegurança no emprego, 

trabalho informal, baixa renda, insegurança alimentar, uso problemático das redes sociais 

e enfraquecimento das conexões interpessoais podem contribuir para experiências de 

ansiedade, depressão, alterações do sono, tensão persistente e transtornos mentais comuns. 

Nesse sentido, a saúde mental não deve ser abordada exclusivamente por estratégias 

direcionadas à adaptação individual, uma vez que parte importante do sofrimento 

observado se encontra vinculada às condições concretas nas quais as pessoas vivem, 

trabalham e estabelecem suas relações sociais. 

Dessa forma, o enfrentamento da sobrecarga emocional requer ações intersetoriais 

que envolvam saúde, trabalho, assistência social, educação e políticas de proteção 

econômica, juntamente com a ampliação do acesso aos serviços de saúde mental e o 

fortalecimento de estratégias comunitárias de promoção do bem-estar. 

Conclui-se que reconhecer a dimensão coletiva do sofrimento emocional favorece 

intervenções mais coerentes com a complexidade da vida contemporânea, principalmente 
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quando as políticas públicas consideram simultaneamente condições materiais, 

organização laboral, experiências digitais e qualidade das relações sociais. 
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RESUMO 

OBJETIVO: Analisar os fatores envolvidos nessa relação e suas implicações para o planejamento 

das ações de prevenção e promoção da equidade no SUS. MÉTODOS: Revisão narrativa, 

qualitativa e descritivo-analítica, realizada na BVS, contemplando LILACS e MEDLINE, além da 

SciELO e PubMed, com publicações de 2021 a 2026. Foram utilizados os descritores “Racismo” 

(Racism), “Grupos Raciais” (Racial Groups), “Mortalidade” (Mortality), “Disparidades nos Níveis 

de Saúde” (Health Status Disparities) e “Política de Saúde” (Health Policy), combinados pelos 

operadores AND e OR. Após aplicação dos critérios de elegibilidade, quatro publicações foram 

incluídas. RESULTADOS: Verificou-se maior mortalidade neonatal precoce entre filhos de 

mulheres negras, maior mortalidade por transtornos mentais entre pessoas pretas, redução mais 

lenta das mortes por câncer do colo do útero entre mulheres negras e maior frequência de atrasos 

no tratamento oncológico nas regiões Norte e Nordeste. CONCLUSÃO: As desigualdades raciais 

na mortalidade evitável resultam da interação entre raça/cor, condições socioeconômicas, território 

e acesso aos serviços, exigindo qualificação dos registros, fortalecimento da atenção primária, 

ampliação das ações preventivas e incorporação da equidade racial no planejamento das políticas 

públicas. 

Palavras-chave: Disparidades nos Níveis de Saúde; Grupos Raciais, Mortalidade; Política de 

Saúde; Racismo. 

ABSTRACT 

OBJECTIVE: To examine the factors involved in this relationship and their implications for 

planning prevention actions and promoting equity within the SUS (Unified Health System). 
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METHODS: A narrative, qualitative, and descriptive-analytical review was conducted using the 

Virtual Health Library (VHL)—covering LILACS and MEDLINE—as well as SciELO and 

PubMed, including publications from 2021 to 2026. The descriptors used were “Racism,” “Racial 

Groups,” “Mortality,” “Health Status Disparities,” and “Health Policy,” combined using the 

operators AND and OR. After applying eligibility criteria, four publications were included. 

RESULTS: Findings showed higher early neonatal mortality among the children of Black women, 

higher mortality due to mental disorders among Black individuals, a slower decline in cervical 

cancer deaths among Black women, and a higher frequency of delays in cancer treatment in the 

North and Northeast regions. CONCLUSION: Racial inequalities in avoidable mortality result 

from the interaction between race/color, socioeconomic conditions, territory, and access to services; 

addressing this requires improving data recording, strengthening primary care, expanding 

preventive actions, and incorporating racial equity into public policy planning. 

Keywords: Health Status Disparities; Racial Groups; Mortality; Health Policy; Racism. 

1 INTRODUÇÃO 

As desigualdades raciais na mortalidade por doenças evitáveis relacionam-se às 

condições de vida e ao acesso à prevenção, ao diagnóstico e ao tratamento, integrando o 

campo dos determinantes sociais da saúde. No Brasil, a distribuição desigual de renda, 

moradia e serviços de saúde compõe o contexto de adoecimento da população negra, 

enquanto o racismo interfere no atendimento e nas possibilidades de evitar complicações e 

mortes precoces (Rodrigues; Pfaffenbach; Zanatta, 2021). 

Em 2019, pessoas autodeclaradas pretas ou pardas correspondiam a 56,1% da 

população brasileira, conforme dados do IBGE citados no artigo sobre saúde da população 

negra e doenças crônicas. A atenção à hipertensão arterial e ao diabetes mellitus nessa 

população envolve condições de alimentação, trabalho e renda, além da disponibilidade de 

acompanhamento contínuo, diagnóstico oportuno e tratamento para prevenir complicações 

e reduzir o risco de morte (Alves et al., 2023). 

A Política Nacional de Saúde Integral da População Negra (PNSIPN) reconhece o 

racismo e as desigualdades raciais como determinantes das condições de saúde, 

incorporando o enfrentamento à discriminação na organização da assistência (Brasil, 2017). 

Suas diretrizes abrangem a formação profissional e a qualificação das informações segundo 

raça/cor, necessárias à identificação das diferenças de adoecimento e mortalidade e ao 
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planejamento de ações compatíveis com as necessidades da população (Rodrigues, 2022; 

Sousa et al., 2026). 

Justifica-se este estudo pela necessidade de subsidiar políticas públicas voltadas à 

redução das diferenças raciais na mortalidade, considerando as barreiras sociais e 

assistenciais à prevenção de óbitos. O problema de pesquisa consiste em compreender 

como essas desigualdades se relacionam às mortes por doenças evitáveis, tendo como 

objetivo analisar os fatores envolvidos nessa relação e suas implicações para o 

planejamento das ações de prevenção e promoção da equidade no Sistema Único de Saúde 

(SUS). 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e caráter 

descritivo-analítico, direcionada às desigualdades raciais na mortalidade por doenças 

evitáveis e às implicações para as políticas públicas de saúde. A busca ocorreu na Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS), contemplando LILACS e MEDLINE, além da Scientific 

Electronic Library Online (SciELO) e da PubMed. Foram consideradas publicações entre 

2021 e 2026, nos idiomas português, inglês e espanhol. 

Foram empregados descritores controlados dos vocabulários DeCS e MeSH: 

“Racismo” (Racism), “Grupos Raciais” (Racial Groups), “Mortalidade” (Mortality), 

“Disparidades nos Níveis de Saúde” (Health Status Disparities) e “Política de Saúde” 

(Health Policy). Os termos foram combinados pelos operadores booleanos AND e OR, com 

adequação das expressões em português e inglês conforme a base consultada. 

Foram incluídos artigos disponíveis na íntegra, publicados no período delimitado e 

relacionados à raça/cor, mortalidade, condições socioeconômicas, utilização dos serviços e 

desfechos potencialmente evitáveis. Excluíram-se duplicatas, textos incompletos, 

publicações sem relação direta com o tema e produções sem contribuição para a 

compreensão das iniquidades raciais em saúde. Ao final da seleção, quatro estudos 

integraram o corpus da revisão e um documento foi excluído. 
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A análise ocorreu mediante leitura integral e comparativa das publicações, 

considerando população, raça/cor, condição de saúde, mortalidade, acesso aos serviços e 

fatores socioeconômicos. Por utilizar somente dados de acesso público e sem identificação 

individual, não houve necessidade de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa. Como 

limitações, destacam-se o caráter não exaustivo da revisão narrativa, a heterogeneidade dos 

estudos e a ausência de estratificação por raça/cor em parte das publicações. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A seleção resultou na inclusão de quatro estudos e exclusão de um documento. Os 

trabalhos incluídos abordaram desigualdades raciais relacionadas à utilização dos serviços 

de saúde, mortalidade por transtornos mentais, câncer do colo do útero, desfechos neonatais 

e acesso ao tratamento oncológico. A análise permitiu reunir diferentes dimensões das 

iniquidades em saúde, considerando raça/cor, condições socioeconômicas, território e 

acesso aos serviços como elementos relacionados à ocorrência de desfechos potencialmente 

evitáveis. 

Rebouças et al. (2024) calcularam que 20,1% das mortes neonatais precoces entre 

filhos de mulheres negras poderiam ser evitadas caso existissem condições equivalentes às 

observadas entre mulheres brancas. Medeiros et al. (2023) encontraram desvantagem 

semelhante na saúde mental, com maior mortalidade entre pessoas pretas mesmo após o 

controle de renda, escolaridade e outras variáveis socioeconômicas. A permanência dessas 

diferenças mostra que a posição econômica, isoladamente, não explica a desigualdade 

racial nos desfechos de saúde. 

Luiz et al. (2024) registraram redução mais lenta da mortalidade por câncer do colo 

do útero entre mulheres negras, enquanto a diferença em relação às mulheres brancas 

aumentou entre 2002 e 2021. Sousa et al. (2026), embora não tenham estratificado os dados 

por raça/cor, encontraram maior frequência de atrasos no tratamento oncológico nas regiões 

Norte e Nordeste. A comparação delimita duas dimensões da iniquidade no SUS: a 

desigualdade racial na mortalidade e a desigualdade territorial no acesso oportuno à 

assistência especializada. 
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Medeiros et al. (2023) registraram menor uso da atenção primária por pessoas pretas 

e pardas, acompanhado de maior mortalidade por transtornos mentais entre pessoas pretas. 

Rebouças et al. (2024) identificaram maior proporção de desfechos neonatais adversos 

entre mulheres negras, pardas e indígenas com menor escolaridade. No planejamento das 

políticas públicas, esse padrão exige qualificação do registro de raça/cor, ampliação das 

ações preventivas e priorização de grupos submetidos simultaneamente a barreiras raciais 

e socioeconômicas. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As desigualdades raciais na mortalidade por doenças evitáveis relacionam-se à 

combinação entre raça/cor, condições socioeconômicas, território e acesso aos serviços de 

saúde. A maior mortalidade neonatal entre filhos de mulheres negras, a mortalidade por 

transtornos mentais entre pessoas pretas e a redução mais lenta das mortes por câncer do 

colo do útero entre mulheres negras confirmam a persistência de iniquidades que não 

podem ser explicadas apenas pela condição econômica. A prevenção desses óbitos exige 

acesso oportuno, continuidade assistencial e qualidade do cuidado no SUS. 

No campo das políticas públicas, a redução dessas diferenças requer a incorporação 

efetiva da variável raça/cor no planejamento, monitoramento e avaliação dos serviços. A 

qualificação dos registros, o fortalecimento da atenção primária, a ampliação das ações 

preventivas e o acesso oportuno à assistência especializada constituem medidas 

diretamente relacionadas à prevenção de desfechos evitáveis. A priorização de grupos 

expostos simultaneamente a barreiras raciais, sociais e territoriais pode favorecer maior 

equidade na atenção à saúde. 

A principal contribuição deste trabalho consiste em relacionar mortalidade evitável, 

desigualdade racial e organização da assistência, demonstrando que a raça/cor deve ocupar 

posição central na formulação de ações voltadas à equidade. Para a gestão e para a 

assistência, essa compreensão pode orientar a definição de prioridades, indicadores e 

intervenções direcionadas às populações com maior vulnerabilidade. No campo científico, 
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amplia-se a necessidade de investigar como o acesso e a continuidade do cuidado 

interferem nas diferenças raciais de mortalidade. 

Entre as limitações encontram-se o caráter não exaustivo da revisão narrativa, o 

número reduzido de publicações incluídas, a heterogeneidade dos desfechos e a ausência 

de estratificação por raça/cor em parte das produções. Recomenda-se que pesquisas futuras 

utilizem delineamentos longitudinais e análises regionais, considerando simultaneamente 

raça/cor, renda, escolaridade e território. Também se mostra necessária a avaliação dos 

efeitos das políticas de equidade racial sobre acesso aos serviços, continuidade assistencial 

e redução da mortalidade evitável. 
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RESUMO 

OBJETIVO: Analisar os impactos desse fenômeno sobre as práticas preventivas e o cumprimento 

das orientações sanitárias. MÉTODOS: Revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa 

e caráter descritivo-analítico, com buscas na Biblioteca Virtual em Saúde, contemplando LILACS 

e MEDLINE, SciELO e PubMed. Utilizaram-se os descritores “Desinformação” (Disinformation), 

“Comportamento de Saúde” (Health Behavior), “Comportamento de Redução do Risco” (Risk 

Reduction Behavior) e “Saúde Pública” (Public Health), com correspondentes MeSH e operadores 

AND e OR. Incluíram-se artigos de 2023 a 2026, em português, inglês ou espanhol; quatro 

publicações compuseram a análise e uma foi excluída. RESULTADOS: A desinformação mostrou-

se associada à redução da adesão preventiva, à hesitação vacinal, à perda de confiança em 

instituições e fontes científicas e à maior dificuldade para reconhecer conteúdos confiáveis. 

Estratégias combinando educação em saúde, comunicação horizontal, ações digitais, atividades 

presenciais e adequação sociocultural apresentaram maior potencial de enfrentamento. 

CONCLUSÃO: Conclui-se que a desinformação compromete decisões preventivas e o 

cumprimento das orientações sanitárias, exigindo ações contínuas de alfabetização em saúde e 

comunicação qualificada. O estudo contribui ao relacionar confiança informacional, adesão 

preventiva e estratégias de enfrentamento aplicáveis à saúde pública. 

Palavras-chave: Desinformação; Comportamento de Saúde; Comportamento de Redução do 

Risco; Saúde Pública. 
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ABSTRACT 

OBJECTIVE: To analyze the impacts of this phenomenon on preventive practices and adherence 

to health guidelines. METHODS: A narrative literature review with a qualitative approach and a 

descriptive-analytical nature, involving searches in the Virtual Health Library (covering LILACS 

and MEDLINE), SciELO, and PubMed. The descriptors used were “Disinformation,” “Health 

Behavior,” “Risk Reduction Behavior,” and “Public Health,” along with corresponding MeSH 

terms and the Boolean operators AND and OR. Articles published between 2023 and 2026 in 

Portuguese, English, or Spanish were included; four publications were analyzed, and one was 

excluded. RESULTS: Disinformation was associated with reduced adherence to preventive 

measures, vaccine hesitancy, a loss of trust in institutions and scientific sources, and greater 

difficulty in identifying reliable content. Strategies combining health education, horizontal 

communication, digital initiatives, in-person activities, and sociocultural adaptation showed the 

greatest potential for addressing the issue. CONCLUSION: Disinformation compromises 

preventive decision-making and adherence to health guidelines, necessitating ongoing health 

literacy efforts and high-quality communication. This study contributes by linking informational 

trust, preventive adherence, and coping strategies applicable to public health. 

Keywords: Misinformation; Health Behavior; Risk-Reduction Behavior; Public Health. 

1 INTRODUÇÃO 

A desinformação em saúde compreende a circulação de conteúdos falsos, 

imprecisos ou enganosos capazes de interferir na compreensão de riscos e na tomada de 

decisões relacionadas ao cuidado. A expansão das redes sociais ampliou a velocidade e o 

alcance dessas informações, favorecendo um ambiente informacional no qual conteúdos 

sem respaldo científico podem influenciar práticas preventivas, adesão a tratamentos e 

confiança nas orientações emitidas pelas instituições sanitárias (Vidal et al., 2025). 

No campo da saúde pública, os efeitos desse fenômeno alcançam recomendações 

relacionadas à vacinação, prevenção de doenças e adoção de condutas fundamentadas em 

evidências (Lopatiuk et al., 2026). A hesitação vacinal constitui uma expressão relevante 

desse cenário, pois informações difundidas sem fontes científicas podem gerar dúvidas 

sobre segurança e eficácia das vacinas, interferindo na decisão de receber ou adiar a 

imunização e comprometendo estratégias coletivas de prevenção de doenças transmissíveis 

(Rebouças; Herrera; Ferreira, 2025). 
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A influência da informação sobre comportamentos preventivos também pode ser 

observada no cuidado relacionado ao câncer do colo do útero. Em pesquisa realizada com 

70 mulheres, 61,4% relataram dúvidas sobre informações divulgadas nas redes sociais 

acerca do HPV e do exame preventivo, enquanto 87,1% reconheciam a importância do 

Papanicolau, embora somente metade tivesse realizado o procedimento, demonstrando a 

coexistência entre acesso à informação, dúvidas e adesão às medidas de prevenção (Santos 

et al., 2026). 

Diante da ampla circulação de informações sobre saúde nos meios digitais, justifica-

se compreender seus efeitos sobre decisões individuais e medidas de prevenção. O 

problema de pesquisa que orienta este estudo consiste na influência da desinformação sobre 

os comportamentos preventivos e a adesão às recomendações de saúde pública. Assim, 

objetiva-se analisar os impactos desse fenômeno sobre as práticas preventivas e o 

cumprimento das orientações sanitárias. 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e caráter 

descritivo-analítico, voltada à compreensão dos impactos da desinformação em saúde sobre 

comportamentos preventivos e adesão às recomendações de saúde pública. O delineamento 

permitiu abordar vacinação, confiança nas instituições, práticas preventivas e estratégias 

educativas e comunicacionais. Ao final da seleção, foram incluídas quatro publicações e 

excluída uma. 

A busca ocorreu na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), contemplando LILACS e 

MEDLINE, além da Scientific Electronic Library Online (SciELO) e da PubMed. Foram 

utilizados descritores DeCS e seus correspondentes MeSH: “Desinformação” 

(Disinformation), “Comportamento de Saúde” (Health Behavior), “Comportamento de 

Redução do Risco” (Risk Reduction Behavior) e “Saúde Pública” (Public Health), 

combinados pelos operadores booleanos AND e OR. 

Foram incluídos artigos publicados entre 2023 e 2026, disponíveis na íntegra, em 

português, inglês ou espanhol, relacionados à desinformação, prevenção e adesão às 
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orientações de saúde pública. Excluíram-se duplicatas, textos incompletos e publicações 

sem relação direta com o objetivo da pesquisa. A seleção ocorreu pela leitura dos títulos, 

resumos e textos completos, resultando em quatro publicações incluídas e uma excluída. 

A análise foi realizada mediante leitura integral e interpretação do conteúdo, 

considerando desinformação, adesão preventiva, confiança nas fontes e estratégias de 

enfrentamento, com confronto entre as contribuições dos autores. Por utilizar 

exclusivamente publicações científicas, não houve necessidade de apreciação por Comitê 

de Ética em Pesquisa. Como limitações, destacam-se o número reduzido de publicações, o 

recorte temporal e a ausência de avaliação sistemática da qualidade metodológica dos 

artigos. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram incluídos quatro estudos e excluído um, após aplicação dos critérios 

estabelecidos para seleção das publicações. A leitura do material permitiu organizar os 

resultados conforme os impactos da desinformação sobre comportamentos preventivos, 

adesão vacinal, confiança nas instituições e cumprimento das recomendações de saúde 

pública. Também foram consideradas as estratégias educativas e comunicacionais 

relacionadas ao enfrentamento de conteúdos falsos e à qualificação das decisões em saúde. 

Lopes et al. (2025) identificaram maior potencial de enfrentamento da 

desinformação quando campanhas digitais, oficinas presenciais, atividades escolares e 

comunicação comunitária são combinadas e adaptadas ao público. Duarte et al. (2025) 

ampliam essa interpretação ao relacionar a efetividade das ações à comunicação horizontal 

e culturalmente sensível. A aproximação entre essas abordagens demonstra que transmitir 

informações corretas, isoladamente, pode ser insuficiente quando não são consideradas as 

condições sociais e informacionais dos diferentes grupos. 

Marques et al. (2023) descrevem a desinformação como fenômeno composto por 

distorções capazes de dificultar a apropriação social do conhecimento e comprometer a 

credibilidade atribuída às fontes científicas. Iancheski e Paula (2026) aproximam essa 

dinâmica das decisões sanitárias ao relacionar conteúdos falsos à menor adesão preventiva 
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e à desconfiança nas instituições. A associação entre circulação de informações imprecisas 

e perda de credibilidade favorece escolhas incompatíveis com recomendações 

fundamentadas cientificamente, principalmente em cenários de elevada exposição digital. 

Lopes et al. (2025) defendem intervenções educativas diversificadas para esclarecer 

dúvidas, corrigir informações falsas e fortalecer a confiança necessária à adesão vacinal, 

embora ressaltem a escassez de avaliações de longo prazo dessas estratégias. Marques et 

al. (2023), por outro lado, enfatizam a necessidade de mecanismos contínuos de 

enfrentamento diante das diferentes modalidades assumidas pela desinformação. Assim, 

comportamentos preventivos não dependem somente da disponibilidade de orientações, 

mas também da capacidade de reconhecer fontes confiáveis e interpretar criticamente 

conteúdos relacionados à saúde. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A desinformação em saúde interfere nos comportamentos preventivos ao fragilizar 

a confiança em fontes científicas e dificultar a adesão às recomendações sanitárias. Seus 

efeitos alcançam decisões relacionadas à vacinação e à prevenção de doenças, 

especialmente quando há dificuldade para reconhecer informações confiáveis. Dessa 

forma, o objetivo do estudo foi atendido ao analisar como esse fenômeno influencia práticas 

preventivas e decisões em saúde. 

O enfrentamento da desinformação exige ações que articulem educação em saúde, 

comunicação acessível e aproximação entre profissionais, instituições e população. 

Estratégias adaptadas às características sociais e culturais dos diferentes públicos podem 

favorecer a compreensão das orientações sanitárias, fortalecer a confiança institucional e 

ampliar a capacidade de tomada de decisão diante de conteúdos divulgados nos meios 

digitais. 

A principal contribuição do trabalho consiste em relacionar desinformação, 

confiança nas fontes e adesão preventiva, oferecendo subsídios para ações educativas, 

assistenciais e de gestão. No campo acadêmico, amplia-se a compreensão da desinformação 
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como fator capaz de modificar decisões sanitárias, enquanto, no âmbito social, reforça-se a 

importância da alfabetização em saúde para escolhas mais seguras e fundamentadas. 

Entre as limitações estão o número reduzido de publicações, o recorte temporal e a 

ausência de avaliação sistemática da qualidade metodológica dos artigos. Recomenda-se 

que pesquisas futuras incluam diferentes grupos populacionais e plataformas digitais, além 

de acompanhamentos longitudinais e avaliações de intervenções educativas, 

comunicacionais e de alfabetização em saúde voltadas à redução dos efeitos da 

desinformação. 
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RESUMO 

A humanização da assistência ao parto e nascimento envolve práticas orientadas pelo respeito, 

dignidade, autonomia, comunicação e segurança, considerando a mulher participante das decisões 

relacionadas ao próprio cuidado. O presente estudo teve como objetivo analisar as repercussões da 

assistência humanizada durante o parto e o nascimento para a saúde materna e para a experiência 

da mulher. Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, desenvolvida a partir de publicações 

disponibilizadas entre 2024 e 2026 nas bases PubMed/MEDLINE, SciELO e Biblioteca Virtual em 

Saúde, complementadas por documento da Organização Mundial da Saúde. Foram utilizadas oito 

publicações relacionadas ao cuidado respeitoso, autonomia, boas práticas obstétricas, métodos não 

farmacológicos, experiência do parto e maus-tratos durante a assistência. Os achados demonstraram 

que comunicação adequada, participação nas decisões, presença de acompanhante, suporte 

profissional, liberdade de escolha e utilização criteriosa das intervenções favorecem experiências 

mais positivas, enquanto desrespeito, procedimentos sem consentimento e limitação da autonomia 

podem produzir sofrimento emocional e repercussões psicológicas após o nascimento. Conclui-se 

que a humanização requer articulação entre segurança clínica, direitos, autonomia e relações 

assistenciais respeitosas durante todo o processo de parturição. 

Palavras-chave: Parto Humanizado; Saúde Materna; Assistência ao Parto; Autonomia Pessoal; 

Saúde da Mulher. 

ABSTRACT 

Humanization of childbirth and birth care involves practices guided by respect, dignity, autonomy, 

communication, and safety, considering women as active participants in decisions related to their 

own care. This study aimed to analyze the repercussions of humanized care during labor and birth 

on maternal health and women's childbirth experiences. This is a narrative literature review based 

on publications made available between 2024 and 2026 in the PubMed/MEDLINE, SciELO, and 
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Virtual Health Library databases, complemented by a document from the World Health 

Organization. Eight publications addressing respectful care, autonomy, good obstetric practices, 

non-pharmacological methods, childbirth experience, and mistreatment during care were used. The 

findings showed that adequate communication, participation in decision-making, the presence of a 

companion, professional support, freedom of choice, and appropriate use of interventions favor 

more positive experiences, while disrespect, procedures performed without consent, and restricted 

autonomy may lead to emotional distress and psychological repercussions after birth. It is 

concluded that humanization requires the integration of clinical safety, rights, autonomy, and 

respectful care relationships throughout the childbirth process. 

Keywords: Humanized Childbirth; Maternal Health; Delivery Care; Personal Autonomy; Women's 

Health. 

1 INTRODUÇÃO 

O parto e o nascimento representam acontecimentos que envolvem dimensões 

fisiológicas, emocionais e sociais e, por isso, a qualidade da assistência não pode ser 

analisada exclusivamente a partir dos desfechos clínicos, uma vez que dignidade, 

segurança, comunicação, autonomia e participação da mulher nas decisões integram o 

cuidado materno respeitoso, conforme estabelece a Organização Mundial da Saúde (2025). 

Nesse contexto, a humanização da assistência encontra-se associada à organização 

de um cuidado centrado nas necessidades e preferências da mulher, no qual informações 

compreensíveis, consentimento, privacidade, respeito às escolhas e proteção contra maus-

tratos devem acompanhar as práticas clínicas utilizadas durante o trabalho de parto e o 

nascimento, conforme destacam Mira-Catalá, Hernández-Aguado e Chilet-Rosell (2024). 

Além disso, a experiência vivenciada durante o nascimento pode permanecer na 

memória materna muito depois da alta hospitalar, pois acolhimento profissional, vínculo 

com a equipe, comunicação efetiva e participação nas decisões foram associados a 

experiências mais positivas entre mulheres atendidas em maternidades brasileiras, segundo 

Supimpa et al. (2024). 

Em contrapartida, a existência de serviços obstétricos e de tecnologias capazes de 

ampliar a segurança materna não impede a ocorrência de práticas que limitam a 

participação feminina, visto que mulheres brasileiras ainda relatam situações nas quais seus 
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desejos referentes à via de nascimento não são considerados durante a decisão profissional, 

conforme observaram Dorneles et al. (2025). 

Sob a perspectiva assistencial, as boas práticas também incluem medidas capazes 

de proporcionar conforto e favorecer a experiência durante o trabalho de parto, entre elas 

mobilidade, banho morno, exercícios com bola, técnicas respiratórias e outras estratégias 

não farmacológicas, algumas das quais apresentaram resultados favoráveis relacionados à 

duração do processo de parturição na revisão conduzida por Gregolis et al. (2024). 

Da mesma forma, presença de acompanhante, contato pele a pele, métodos não 

farmacológicos para manejo da dor e clampeamento oportuno do cordão aparecem entre as 

práticas relacionadas a uma assistência obstétrica mais próxima das recomendações 

contemporâneas de cuidado, conforme demonstraram Gondim et al. (2024) em estudo 

realizado com 1.442 parturientes. 

Entretanto, a incorporação dessas práticas ocorre de maneira desigual entre os 

serviços, uma vez que Canario et al. (2024) encontraram maior frequência de métodos não 

farmacológicos, presença de acompanhante e orientações entre mulheres de risco habitual 

ou intermediário, enquanto parturientes de alto risco apresentaram menor frequência de 

informações relacionadas a determinadas intervenções durante o trabalho de parto. 

Além das consequências sobre a satisfação e a percepção da assistência, 

experiências de maus-tratos podem alcançar a saúde mental depois do nascimento, pois 

Baldisserotto et al. (2026), em pesquisa brasileira com 651 participantes, identificaram 

associação entre maus-tratos durante a assistência ao parto e sintomas de transtorno de 

estresse pós-traumático relacionado ao nascimento. 

Diante desse cenário, discutir humanização implica compreender que segurança 

clínica e experiência positiva precisam ser desenvolvidas de maneira articulada, já que o 

cuidado respeitoso busca proteger a mulher contra danos e maus-tratos enquanto assegura 

escolhas informadas, dignidade e participação nas decisões relacionadas à assistência, 

conforme orienta a Organização Mundial da Saúde (2025). 
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Objetivo: analisar as repercussões da assistência humanizada durante o parto e o 

nascimento para a saúde materna e para a experiência da mulher. 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e caráter 

descritivo, desenvolvida em setembro de 2026 com a finalidade de reunir e discutir 

publicações recentes relacionadas à humanização da assistência ao parto e nascimento e às 

suas repercussões para a saúde e a experiência das mulheres. 

A busca bibliográfica foi realizada nas bases PubMed/MEDLINE, Scientific 

Electronic Library Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), sendo 

complementada por consulta ao portal institucional da Organização Mundial da Saúde 

(OMS) para obtenção de documento internacional atualizado relacionado ao cuidado 

materno e neonatal respeitoso. 

Foram utilizados os descritores “Parto Humanizado” (Humanized Childbirth), 

“Saúde Materna” (Maternal Health), “Assistência ao Parto” (Delivery of Health Care), 

“Autonomia Pessoal” (Personal Autonomy), “Violência Obstétrica” (Obstetric Violence), 

“Satisfação do Paciente” (Patient Satisfaction) e “Saúde da Mulher” (Women's Health), 

combinados pelos operadores booleanos AND e OR de acordo com as diferentes estratégias 

de busca. 

Foram priorizadas publicações disponibilizadas entre 2024 e 2026, nos idiomas 

português e inglês, diretamente relacionadas à experiência da mulher durante o parto, 

autonomia, cuidado respeitoso, boas práticas obstétricas, métodos não farmacológicos, 

participação nas decisões e repercussões decorrentes de maus-tratos durante a assistência. 

Foram desconsiderados estudos anteriores ao recorte temporal estabelecido, 

documentos duplicados, publicações sem acesso às informações necessárias à análise e 

trabalhos cujo conteúdo estivesse restrito a condições obstétricas específicas sem relação 

direta com humanização, experiência da mulher ou qualidade da assistência. 

Após a leitura exploratória do material localizado, foram utilizadas oito 

publicações, compostas por sete artigos científicos publicados entre 2024 e 2026 e um 
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documento internacional de 2025, sendo os achados organizados narrativamente em torno 

de três aspectos: respeito e autonomia feminina, boas práticas durante o trabalho de parto 

e repercussões da qualidade assistencial sobre a experiência e a saúde materna. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise das publicações demonstrou inicialmente que a humanização não se limita 

à redução de procedimentos obstétricos, pois envolve uma relação assistencial na qual 

dignidade, proteção contra maus-tratos, privacidade, informação, escolha e consentimento 

acompanham as decisões clínicas adotadas durante a gestação, o trabalho de parto, o 

nascimento e o período posterior, conforme estabelece a Organização Mundial da Saúde 

(2025). 

Nessa perspectiva, a participação feminina nas decisões aparece como dimensão 

importante da experiência do nascimento, uma vez que Supimpa et al. (2024), durante 

investigação qualitativa com mulheres imigrantes atendidas em duas maternidades públicas 

de Curitiba, identificou que participação nas escolhas, pré-natal informativo, vínculo com 

os profissionais e comunicação efetiva favoreceram relatos mais positivos sobre o processo 

de parto. 

Entretanto, a possibilidade de expressar preferências não significa necessariamente 

que elas sejam incorporadas à decisão assistencial, pois Dorneles et al. (2025), em estudo 

com 14 mulheres entrevistadas durante a gestação e novamente após o nascimento, 

observaram que a maioria manifestava preferência pelo parto vaginal, embora diversas 

participantes tenham relatado posteriormente que a via de nascimento foi definida sem 

consideração suficiente de seus desejos. 

Dessa maneira, a comunicação entre profissionais e parturientes precisa ultrapassar 

a transmissão unilateral de informações e favorecer compreensão, diálogo e participação 

efetiva, visto que o cuidado respeitoso pressupõe liberdade para realizar escolhas 

informadas e requer que necessidades e preferências sejam consideradas durante a 

assistência, segundo a Organização Mundial da Saúde (2025). 
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Além da autonomia, os achados demonstraram que determinadas práticas 

assistenciais podem contribuir simultaneamente para o conforto materno e para uma 

vivência mais acolhedora, pois Gregolis et al. (2024) identificaram que banho quente ou 

morno, caminhada, exercícios com bola, técnicas respiratórias, acupuntura, acupressão, 

mobilidade e algumas posições apresentaram resultados favoráveis relacionados à duração 

de diferentes etapas do trabalho de parto. 

Embora os resultados relacionados à duração não tenham sido uniformes para todas 

as estratégias avaliadas, a possibilidade de utilizar medidas não farmacológicas amplia as 

alternativas oferecidas durante o trabalho de parto e permite que conforto, mobilidade e 

preferências femininas sejam incorporados ao acompanhamento clínico, conforme a análise 

apresentada por Gregolis et al. (2024). 

No cenário hospitalar brasileiro, Gondim et al. (2024) analisaram 1.442 parturientes 

de risco habitual e identificaram que 28,6% tiveram parto vaginal, enquanto 71,4% foram 

submetidas à cesariana, diferença que também se relacionou à frequência de algumas boas 

práticas oferecidas durante a assistência. 

Mais especificamente, mulheres que tiveram parto vaginal apresentaram 3,95 vezes 

mais chances de realizar contato pele a pele, 13,2 vezes mais chances de utilizar métodos 

não farmacológicos para alívio da dor e 1,7 vez mais chances de contar com acompanhante, 

quando comparadas às participantes submetidas à cesariana, conforme Gondim et al. 

(2024). 

Além disso, o parto vaginal esteve associado a 1,6 vez mais chances de 

clampeamento oportuno do cordão umbilical, indicando que determinadas boas práticas 

podem se concentrar de maneira distinta conforme a via de nascimento e a organização da 

assistência prestada em cada contexto, segundo Gondim et al. (2024). 

Em outra investigação brasileira, Canario et al. (2024) analisaram a assistência em 

maternidades públicas de referência a partir de 299 puérperas na etapa quantitativa e 32 

mulheres na etapa qualitativa, observando maior frequência de métodos não 

farmacológicos, acompanhante e orientações entre parturientes classificadas como de risco 
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habitual ou intermediário. Em contraste, mulheres atendidas em maternidade de alto risco 

apresentaram menor frequência de informações sobre o toque vaginal e outras 

particularidades da assistência, enquanto a posição litotômica permaneceu predominante 

nas instituições investigadas, segundo Canario et al. (2024). 

Tais diferenças demonstram que a humanização precisa alcançar mulheres com 

distintos perfis obstétricos, pois situações de maior risco clínico podem exigir intervenções 

e vigilância intensificadas sem afastar a necessidade de informação, consentimento, 

privacidade e participação da mulher nas decisões possíveis dentro de cada situação, 

conforme orienta a Organização Mundial da Saúde (2025). Sob a perspectiva da 

experiência feminina, Supimpa et al. (2024) também observou que o cuidado oferecido 

pela equipe, o estabelecimento de vínculo e a possibilidade de compreender o que acontecia 

durante o processo contribuíam para experiências positivas, enquanto dificuldades 

relacionadas à sensibilidade cultural demonstraram a necessidade de adaptar a 

comunicação às características e necessidades de cada mulher. 

Por outro lado, quando a relação assistencial é marcada por desrespeito ou maus-

tratos, as consequências podem ultrapassar o momento do parto, pois Baldisserotto et al. 

(2026) identificaram associação significativa entre maus-tratos durante a assistência e 

transtorno de estresse pós-traumático relacionado ao nascimento entre mulheres brasileiras. 

Além dessa associação direta, satisfação com a experiência de nascimento e percepção do 

parto como traumático participaram da relação entre maus-tratos e sintomas de estresse 

pós-traumático no modelo analisado pelas pesquisadoras, reforçando que a maneira como 

a mulher vivencia e interpreta o atendimento recebido apresenta repercussões psicológicas 

posteriores, conforme Baldisserotto et al. (2026). 

Consequentemente, práticas inadequadas não devem ser avaliadas somente pelo 

risco de dano físico imediato, pois a qualidade da relação estabelecida durante o 

atendimento pode interferir na experiência emocional e na maneira como o nascimento é 

lembrado posteriormente, como permitem compreender conjuntamente Baldisserotto et al. 

(2026) e Supimpa et al. (2024). 
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Em âmbito internacional, Mira-Catalá, Hernández-Aguado e Chilet-Rosell (2024) 

analisaram dez estudos que avaliaram intervenções destinadas à redução de desrespeito e 

maus-tratos durante o parto, identificando a capacitação dos profissionais como a estratégia 

investigada com maior frequência entre as iniciativas de cuidado materno respeitoso. Além 

da capacitação profissional, foram encontradas estratégias como retorno contínuo das 

usuárias, melhoria da infraestrutura, dias de maternidade aberta, aconselhamento dos 

profissionais, listas de verificação e materiais informativos, demonstrando que mudanças 

na qualidade da assistência podem envolver diferentes níveis da organização institucional, 

conforme Mira-Catalá, Hernández-Aguado e Chilet-Rosell (2024). 

Nesse sentido, a Organização Mundial da Saúde (2025) reforça que a consolidação 

do cuidado respeitoso depende de intervenções que alcancem tanto o comportamento e a 

formação dos profissionais quanto políticas institucionais, condições de trabalho, 

infraestrutura, organização dos serviços e participação das mulheres e famílias no 

planejamento e avaliação da assistência. A leitura conjunta dos estudos demonstra, 

portanto, que a humanização se expressa em práticas concretas durante todo o percurso 

assistencial, incluindo escuta das preferências, consentimento, presença de acompanhante, 

métodos de conforto, liberdade compatível com a condição clínica, informações 

compreensíveis e redução de procedimentos realizados sem indicação ou diálogo 

adequado, como apontam Gondim et al. (2024) e Dorneles et al. (2025). 

Por fim, a assistência humanizada precisa conciliar recursos clínicos necessários à 

proteção materna e neonatal com relações de cuidado capazes de preservar dignidade e 

autonomia, uma vez que experiências positivas se mostram relacionadas à comunicação e 

à participação feminina, enquanto maus-tratos podem produzir repercussões psicológicas 

posteriores, conforme demonstram Supimpa et al. (2024) e Baldisserotto et al. (2026). 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A revisão permitiu compreender que a humanização da assistência ao parto e 

nascimento envolve dimensões clínicas, relacionais e subjetivas que precisam permanecer 
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articuladas para que a proteção da saúde materna seja acompanhada por uma experiência 

marcada por respeito, segurança e participação feminina. 

Os achados demonstraram que comunicação adequada, acolhimento, presença de 

acompanhante, participação nas decisões, métodos não farmacológicos para conforto e 

valorização das preferências podem favorecer uma experiência mais positiva durante a 

parturição, enquanto limitações de autonomia, ausência de informações e práticas 

desrespeitosas comprometem a qualidade percebida da assistência. 

Também foi possível observar que as repercussões de uma experiência negativa 

podem permanecer depois do nascimento e alcançar a saúde emocional da mulher, o que 

reforça a necessidade de considerar a percepção materna como dimensão relevante na 

avaliação da qualidade dos serviços obstétricos. 

Nesse sentido, a humanização não pressupõe afastamento das tecnologias, 

procedimentos ou intervenções necessárias à segurança materna e neonatal, mas requer que 

sua utilização seja acompanhada por indicação adequada, comunicação compreensível e 

respeito às escolhas possíveis diante das condições clínicas apresentadas. 

Conclui-se, portanto, que a qualificação da assistência obstétrica requer 

investimento contínuo na formação das equipes, organização dos serviços, valorização das 

boas práticas, comunicação profissional e proteção dos direitos das mulheres, favorecendo 

um processo de parto e nascimento clinicamente seguro e, simultaneamente, respeitoso e 

acolhedor. 
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RESUMO 

As doenças crônicas representam um desafio persistente para a saúde coletiva, sobretudo porque 

sua ocorrência, acompanhamento e desfechos estão relacionados às condições sociais nas quais os 

indivíduos vivem e utilizam os serviços de saúde. O presente estudo teve como objetivo analisar a 

influência dos determinantes sociais nas iniquidades relacionadas ao acesso e à continuidade do 

cuidado de pessoas com doenças crônicas. Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, 

desenvolvida a partir de publicações disponibilizadas entre 2024 e 2026 nas bases 

PubMed/MEDLINE, SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde, complementadas por documento 

oficial da Organização Mundial da Saúde. Foram selecionadas oito publicações relacionadas aos 

determinantes sociais, multimorbidade, hipertensão, diabetes, acesso e continuidade assistencial. 

Os resultados demonstraram desigualdades associadas à renda, escolaridade, raça/cor, gênero, 

território e inserção socioeconômica, com repercussões sobre a ocorrência das doenças, qualidade 

da assistência, acesso à atenção especializada e manutenção do acompanhamento. Conclui-se que 

a universalidade formal dos serviços de saúde precisa ser acompanhada por estratégias orientadas 

pela equidade, capazes de reconhecer necessidades distintas e reduzir barreiras que atingem com 

maior intensidade populações socialmente vulnerabilizadas. 

Palavras-chave: Determinantes Sociais da Saúde; Iniquidades em Saúde; Doenças Crônicas; 

Acesso aos Serviços de Saúde; Continuidade da Assistência. 

ABSTRACT 

Chronic diseases represent a persistent challenge to public health, particularly because their 

occurrence, monitoring, and outcomes are closely related to the social conditions in which 

individuals live and access health services. This study aimed to analyze the influence of social 

determinants on health inequities related to access and continuity of care for people with chronic 

diseases. This is a narrative literature review based on publications made available between 2024 
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and 2026 in the PubMed/MEDLINE, SciELO, and Virtual Health Library databases, complemented 

by an official document from the World Health Organization. Eight publications addressing social 

determinants, multimorbidity, hypertension, diabetes, access to health services, and continuity of 

care were selected. The results revealed inequalities associated with income, education, race/skin 

color, gender, territory, and socioeconomic status, with repercussions on disease occurrence, quality 

of care, access to specialized services, and maintenance of follow-up. It is concluded that the formal 

universality of health services must be accompanied by equity-oriented strategies capable of 

recognizing different needs and reducing barriers that affect socially vulnerable populations more 

intensely. 

Keywords: Social Determinants of Health; Health Inequities; Chronic Diseases; Health Services 

Accessibility; Continuity of Care. 

1 INTRODUÇÃO 

As doenças crônicas não transmissíveis apresentam elevada relevância para a saúde 

coletiva por demandarem acompanhamento longitudinal, utilização frequente dos serviços 

e articulação entre diferentes pontos da rede assistencial, enquanto sua distribuição 

populacional permanece relacionada às condições econômicas, sociais e territoriais 

experimentadas durante o curso da vida, conforme discute a Organização Mundial da Saúde 

(2025). 

Inicialmente, compreender as doenças crônicas a partir dos determinantes sociais 

da saúde permite reconhecer que renda, escolaridade, ocupação, raça e etnia, gênero, 

moradia, território e disponibilidade de recursos materiais interferem nas oportunidades de 

proteção da saúde, prevenção de agravos e obtenção de cuidado oportuno, conforme 

destaca a Organização Mundial da Saúde (2025). 

Em complemento, as desigualdades relacionadas às doenças crônicas não se 

restringem à frequência dos diagnósticos, uma vez que diferenças sociais podem 

acompanhar todo o percurso assistencial, desde a possibilidade de reconhecer sintomas e 

buscar atendimento até a realização de exames, acesso aos medicamentos, encaminhamento 

para especialistas e manutenção do acompanhamento clínico, como demonstraram 

Albuquerque e Tomasi (2024). 

Sob a perspectiva da desigualdade racial, Oliveira et al. (2024) identificaram 

diferenças expressivas no desenvolvimento de condições crônicas entre participantes 
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brasileiros, pois pessoas pretas apresentaram incidências superiores de hipertensão, 

obesidade e diabetes, além de maior ocorrência de multimorbidade quando comparadas às 

pessoas brancas. 

Por sua vez, a combinação entre raça, renda e gênero também interfere na qualidade 

do cuidado recebido por indivíduos que já convivem com condições crônicas, visto que 

Albuquerque e Tomasi (2024) observaram pior qualidade da assistência à hipertensão entre 

mulheres pretas de baixa renda, indicando que diferentes condições de desvantagem podem 

se sobrepor durante a utilização dos serviços. 

Além disso, a escolaridade apresenta relação importante com o adoecimento 

crônico e com as condições necessárias para seu acompanhamento, pois Tavares et al. 

(2025) verificaram maior prevalência de multimorbidade entre adultos brasileiros com 

menor nível educacional, enquanto grupos socioeconomicamente desfavorecidos 

apresentaram maior coexistência de fatores comportamentais relacionados às doenças 

crônicas. 

Em paralelo, a presença de um sistema universal não elimina integralmente 

barreiras organizacionais e sociais durante o percurso do usuário pela rede assistencial, uma 

vez que Almeida et al. (2024) encontraram dificuldades no acesso de pessoas com 

hipertensão à atenção especializada, fragilidades na comunicação entre níveis assistenciais 

e transferência de informações clínicas pelos próprios usuários. 

No cuidado do diabetes, dificuldades semelhantes permanecem observáveis, pois 

Tonaco et al. (2026) identificaram disparidades entre indicadores de acesso e 

acompanhamento na Atenção Primária à Saúde, incluindo menor possibilidade de 

atendimento pelo mesmo profissional em consultas subsequentes e diferenças na realização 

de exames necessários à vigilância das complicações. 

Ademais, Fernandes et al. (2026) demonstraram que a baixa adequação da 

assistência ao diabetes alcançou proporções particularmente elevadas entre homens e 

mulheres pretos de baixa renda, reforçando a necessidade de considerar simultaneamente 

condições econômicas, raciais e sociais na avaliação das desigualdades assistenciais. 



45 
 

Por fim, a relevância do tema também alcança a população economicamente ativa, 

pois Donato, Andrade e Bezerra (2026) encontraram multimorbidade em 22,6% dos 

trabalhadores avaliados e identificaram associações com características sociodemográficas, 

entre as quais sexo, idade e escolaridade, indicando que as condições sociais permanecem 

relacionadas ao adoecimento mesmo entre indivíduos inseridos no mercado de trabalho. 

A partir de tal problemática, a investigação das iniquidades associadas às doenças 

crônicas mostra-se necessária para compreender por que indivíduos com necessidades 

clínicas semelhantes podem percorrer trajetórias assistenciais distintas e apresentar 

diferentes oportunidades de acompanhamento, conforme a Organização Mundial da Saúde 

(2025) enfatiza ao relacionar saúde, distribuição de recursos e condições sociais. 

Objetivo: analisar a influência dos determinantes sociais nas iniquidades 

relacionadas ao acesso e à continuidade do cuidado de pessoas com doenças crônicas. 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e 

caráter descritivo, desenvolvida em setembro de 2026 com a finalidade de reunir e analisar 

produções recentes relacionadas às iniquidades em saúde, aos determinantes sociais e à 

assistência oferecida às pessoas com doenças crônicas. 

A busca foi realizada nas bases PubMed/MEDLINE, Scientific Electronic Library 

Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), com consulta complementar ao 

portal institucional da Organização Mundial da Saúde (OMS) para inclusão de documento 

oficial recente relacionado aos determinantes sociais da saúde e à equidade. 

Foram empregados descritores selecionados nos vocabulários DeCS e MeSH, em 

português e inglês: “Determinantes Sociais da Saúde” (Social Determinants of Health), 

“Iniquidades em Saúde” (Health Inequities), “Doenças Crônicas” (Chronic Disease), 

“Multimorbidade” (Multimorbidity), “Atenção Primária à Saúde” (Primary Health Care), 

“Acesso aos Serviços de Saúde” (Health Services Accessibility) e “Continuidade da 

Assistência ao Paciente” (Continuity of Patient Care). Os descritores foram combinados 
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por meio dos operadores booleanos AND e OR, conforme a necessidade de ampliação ou 

refinamento das buscas. 

Foram incluídos artigos científicos e documentos oficiais publicados entre 2024 e 

2026, disponíveis na íntegra em português ou inglês, que abordassem diretamente a relação 

entre determinantes sociais, doenças crônicas, multimorbidade, acesso aos serviços, 

qualidade assistencial ou continuidade do cuidado. Foram excluídas publicações 

duplicadas, estudos anteriores a 2024, textos incompletos, trabalhos sem relação direta com 

o objetivo proposto e publicações que abordavam exclusivamente aspectos clínicos ou 

farmacológicos das doenças sem relação com os determinantes sociais ou com o acesso à 

assistência. 

Após leitura dos títulos e resumos e posterior análise integral das publicações 

elegíveis, foram selecionadas oito referências, formadas por sete artigos científicos 

publicados entre 2024 e 2026 e um relatório internacional publicado em 2025. A análise foi 

desenvolvida mediante leitura comparativa e síntese temática dos achados, considerando 

principalmente renda, escolaridade, raça/cor, gênero, território, multimorbidade, acesso à 

Atenção Primária à Saúde, acesso à atenção especializada e continuidade do 

acompanhamento. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise das publicações demonstrou inicialmente que as iniquidades relacionadas 

às doenças crônicas são produzidas por uma combinação de condições individuais e sociais 

que distribuem de maneira desigual os recursos necessários para preservar a saúde e utilizar 

os serviços, visto que a Organização Mundial da Saúde (2025) relaciona diferenças de 

expectativa de vida saudável à renda, educação, raça e etnia, gênero, território e acesso 

diferenciado a poder e recursos. 

Sob tal perspectiva, a ocorrência da doença crônica precisa ser analisada juntamente 

com as condições que antecedem o diagnóstico e acompanham o indivíduo durante o 

tratamento, pois a Organização Mundial da Saúde (2025) aponta que moradia, educação, 
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trabalho, renda e ambiente social interferem profundamente nos níveis de saúde e ajudam 

a explicar diferenças evitáveis entre grupos populacionais. 

Em relação à multimorbidade, Oliveira et al. (2024) acompanharam participantes 

do ELSA-Brasil durante aproximadamente 8,3 anos e encontraram uma incidência 62% 

maior de hipertensão e 45% maior de obesidade entre participantes pretos quando 

comparados aos brancos, enquanto a incidência de diabetes foi 58% maior entre pessoas 

pretas. 

Além dos diagnósticos isolados, Oliveira et al. (2024) verificaram multimorbidade 

em 41% dos participantes e identificaram incidência ajustada aproximadamente 20% 

superior entre pessoas pretas em comparação às brancas, resultado que demonstra como 

desigualdades raciais podem se acumular durante o curso da vida e alcançar 

simultaneamente diferentes condições crônicas. 

Em outra faixa populacional, Tavares et al. (2025) analisaram 48.890 brasileiros 

entre 20 e 50 anos e identificaram multimorbidade em aproximadamente 18% da amostra, 

com maior prevalência entre mulheres, indivíduos de maior idade dentro da faixa estudada 

e participantes com menores níveis de escolaridade. 

Mais especificamente, Tavares et al. (2025) encontraram prevalência ajustada de 

multimorbidade 2,06 vezes maior entre mulheres em comparação aos homens, enquanto 

indivíduos de 40 a 50 anos apresentaram prevalência 4,12 vezes superior à registrada entre 

participantes de 20 a 29 anos, demonstrando que diferenças sociais e demográficas podem 

produzir perfis bastante distintos mesmo antes da velhice. 

De modo complementar, Donato, Andrade e Bezerra (2026) avaliaram 52.475 

indivíduos ocupados no Brasil e identificaram prevalência de multimorbidade de 22,6%, 

com frequência superior entre mulheres, pessoas com 30 anos ou mais e indivíduos com 

menor escolaridade, ampliando a compreensão de que inserção laboral, por si só, não 

elimina desigualdades relacionadas ao adoecimento crônico. 

Na perspectiva do acesso e da qualidade assistencial, as diferenças tornam-se 

igualmente relevantes, pois Albuquerque e Tomasi (2024), com dados das Pesquisas 
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Nacionais de Saúde de 2013 e 2019, verificaram aumento da prevalência de hipertensão de 

21,4% para 23,9%, enquanto a proporção de cuidado classificado como de alta qualidade 

diminuiu de 41,7% para 35,4%. 

Por sua vez, Albuquerque e Tomasi (2024) verificaram que a redução da qualidade 

atingiu principalmente os serviços públicos e que mulheres pretas de baixa renda 

apresentaram os piores indicadores, indicando que a possibilidade de obter cuidado 

adequado permanece atravessada pela interação entre raça/cor, gênero e posição 

socioeconômica. 

Na assistência às pessoas com diabetes, Fernandes et al. (2026) também 

encontraram desigualdade expressiva, uma vez que a baixa adequação do cuidado atingiu 

79,6% dos homens pretos de baixa renda e 79,1% das mulheres pretas de baixa renda 

avaliadas, enquanto maior escolaridade, residência urbana e presença de plano privado 

estiveram associadas a melhores condições assistenciais. 

Além disso, Fernandes et al. (2026) observaram que 62,2% dos indivíduos com 

diabetes não haviam recebido exame dos pés por profissional de saúde nos 24 meses 

anteriores e que 53,8% não haviam sido encaminhados para especialista, demonstrando que 

as desigualdades podem se manifestar por meio da ausência de componentes importantes 

do acompanhamento preventivo e da dificuldade de acesso a outros níveis assistenciais. 

Em complemento, Tonaco et al. (2026) identificaram diabetes autorreferido em 

8,2% da população adulta brasileira analisada e verificaram que indivíduos residentes em 

domicílios cadastrados em Unidade de Saúde da Família apresentavam maior chance de 

realizar a última consulta em uma Unidade Básica de Saúde e de receber atendimento 

especializado depois de encaminhamento. 

Entretanto, Tonaco et al. (2026) também observaram menor chance de esses 

usuários serem atendidos pelo mesmo médico das consultas anteriores e menor chance de 

realização de exame oftalmológico no último ano, demonstrando que ampliar o contato 

com a Atenção Primária não garante, isoladamente, continuidade relacional e integralidade 

no acompanhamento da doença crônica. 
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Na transição entre diferentes níveis assistenciais, Almeida et al. (2024) encontraram 

barreiras importantes entre a Atenção Primária e a atenção especializada no 

acompanhamento de pessoas com hipertensão, particularmente para realização de exames 

especializados, situação que levou diversos usuários a recorrerem à rede privada e às 

clínicas populares para atender necessidades não resolvidas em tempo oportuno. 

Paralelamente, Almeida et al. (2024) identificaram fragilidades na comunicação 

entre os níveis de assistência, fazendo com que os próprios usuários se tornassem 

responsáveis pela transmissão das informações clínicas entre os serviços, circunstância 

capaz de fragmentar a trajetória terapêutica e comprometer a coerência das condutas 

adotadas durante o acompanhamento da hipertensão. 

A associação dos achados permite compreender que o acesso às pessoas com 

doenças crônicas possui uma dimensão quantitativa, relacionada à disponibilidade de 

consultas, exames e profissionais, mas também apresenta dimensões relacionadas à 

oportunidade do atendimento, à qualidade do cuidado recebido e à capacidade do sistema 

de manter acompanhamento articulado ao longo do tempo, como indicam conjuntamente 

Almeida et al. (2024) e Tonaco et al. (2026). 

Ainda sob a perspectiva assistencial, a presença simultânea de menor renda, baixa 

escolaridade e desigualdades raciais tende a aumentar as dificuldades enfrentadas no 

manejo das doenças crônicas, pois Fernandes et al. (2026) verificaram associação entre 

vulnerabilidade socioeconômica e menor adequação da assistência ao diabetes, enquanto 

Oliveira et al. (2024) identificaram maior desenvolvimento de determinadas condições 

crônicas e multimorbidade entre pessoas pretas. 

Assim, as diferenças verificadas entre grupos populacionais sugerem que oferecer 

os mesmos recursos a todos os usuários pode ser insuficiente para corrigir desigualdades 

construídas antes da entrada no serviço de saúde, pois a Organização Mundial da Saúde 

(2025) recomenda intervenções orientadas pelas necessidades de grupos socialmente 

desfavorecidos e articuladas com políticas capazes de atuar sobre condições de vida, renda, 

educação e distribuição de recursos. 
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Por fim, o enfrentamento das doenças crônicas requer uma organização assistencial 

capaz de combinar prevenção, acompanhamento longitudinal, coordenação entre serviços 

e reconhecimento das desigualdades sociais, uma vez que os resultados reunidos por 

Albuquerque e Tomasi (2024), Almeida et al. (2024) e Fernandes et al. (2026) demonstram 

que as barreiras permanecem distribuídas de maneira desigual mesmo dentro de sistemas 

voltados à ampliação do acesso. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise realizada permitiu compreender que os determinantes sociais influenciam 

de maneira significativa tanto a ocorrência das doenças crônicas quanto as possibilidades 

de acesso, acompanhamento e continuidade assistencial, fazendo com que grupos expostos 

a condições socioeconômicas desfavoráveis enfrentem trajetórias de cuidado diferentes 

daquelas experimentadas por indivíduos com maior disponibilidade de recursos. 

Os resultados demonstraram que renda, escolaridade, raça/cor, gênero, idade, 

território e condições de inserção social se relacionam de diferentes maneiras com a 

multimorbidade e com a qualidade da assistência, indicando que as iniquidades em saúde 

se prolongam desde o processo de adoecimento até as etapas posteriores de diagnóstico, 

tratamento e acompanhamento. 

Também foi possível identificar que a expansão do acesso à Atenção Primária 

representa uma dimensão importante do cuidado das condições crônicas, porém a 

disponibilidade de serviços precisa estar articulada à longitudinalidade, realização 

periódica de exames, acompanhamento pelo mesmo serviço, encaminhamento oportuno e 

comunicação adequada entre os diferentes níveis assistenciais. 

Portanto, a redução das iniquidades relacionadas às doenças crônicas exige 

estratégias orientadas pela equidade, com maior atenção às populações expostas à pobreza, 

baixa escolaridade, discriminação racial e outras formas de desvantagem social, juntamente 

com ações intersetoriais que alcancem condições de vida que antecedem e acompanham o 

adoecimento. 
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Por fim, recomenda-se o fortalecimento de políticas capazes de integrar Atenção 

Primária e atenção especializada, ampliar o acompanhamento longitudinal e reconhecer 

necessidades diferenciadas entre os grupos populacionais, de maneira que a universalidade 

do sistema de saúde seja acompanhada por condições efetivas de acesso, permanência e 

cuidado integral. 
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RESUMO 

OBJETIVO: Analisar a morbidade materna grave e os fatores relacionados às internações evitáveis 

durante o ciclo gravídico-puerperal. MÉTODOS: Revisão narrativa da literatura, de abordagem 

qualitativa e caráter descritivo-analítico, realizada na BVS, LILACS, MEDLINE, SciELO e 

PubMed. Utilizaram-se os descritores “Morbidade” (Morbidity), “Complicações na Gravidez” 

(Pregnancy Complications), “Hospitalização” (Hospitalization), “Cuidado Pré-Natal” (Prenatal 

Care) e “Fatores de Risco” (Risk Factors), combinados por AND e OR. Foram incluídas publicações 

de 2020 a 2026, em português, inglês ou espanhol. Após leitura de títulos, resumos e textos 

completos, quatro publicações foram incluídas e uma excluída. RESULTADOS: As internações 

relacionaram-se a infecção urinária, anemia, doenças hipertensivas, comorbidades, cesariana 

anterior, vulnerabilidade socioeconômica e extremos de idade materna. A inclusão das internações 

antenatais e puerperais ampliou em 31% a identificação da morbidade grave, com 12% dos casos 

registrados entre 43 e 365 dias após o parto. CONCLUSÃO: O reconhecimento precoce dos fatores 

de risco, o pré-natal oportuno, o manejo adequado das intercorrências e a continuidade do 

acompanhamento puerperal são fundamentais para reduzir hospitalizações potencialmente evitáveis 

e qualificar a vigilância da morbidade materna. 

Palavras-chave: Complicações na Gravidez; Cuidado Pré-Natal; Fatores de Risco; Hospitalização; 

Morbidade. 
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ABSTRACT 

OBJECTIVE: To analyze severe maternal morbidity and factors associated with avoidable 

hospitalizations during the pregnancy-puerperium cycle. METHODS: A narrative literature review 

with a qualitative approach and descriptive-analytical nature was conducted using the BVS, 

LILACS, MEDLINE, SciELO, and PubMed databases. The descriptors used were “Morbidity,” 

“Pregnancy Complications,” “Hospitalization,” “Prenatal Care,” and “Risk Factors,” combined 

using the operators AND and OR. Publications from 2020 to 2026 in Portuguese, English, or 

Spanish were included. After reviewing titles, abstracts, and full texts, four publications were 

included and one was excluded. RESULTS: Hospitalizations were associated with urinary tract 

infections, anemia, hypertensive disorders, comorbidities, previous cesarean section, 

socioeconomic vulnerability, and extremes of maternal age. Including antenatal and postpartum 

hospitalizations increased the identification of severe morbidity by 31%, with 12% of cases 

recorded between 43 and 365 days after delivery. CONCLUSION: Early recognition of risk 

factors, timely prenatal care, appropriate management of complications, and continuity of 

postpartum follow-up are essential to reduce potentially avoidable hospitalizations and improve 

maternal morbidity surveillance. 

Keywords: Pregnancy Complications; Prenatal Care; Risk Factors; Hospitalization; Morbidity. 

1 INTRODUÇÃO 

A morbidade materna grave compreende complicações ocorridas durante a 

gestação, o parto ou o puerpério capazes de ameaçar a vida da mulher e exigir assistência 

hospitalar de maior complexidade, incluindo condições potencialmente ameaçadoras à vida 

e casos de near miss materno. Entre essas ocorrências estão distúrbios hipertensivos, 

hemorragias, doenças sistêmicas e situações que demandam intervenções intensivas, 

tornando sua vigilância relevante para a avaliação da assistência obstétrica (Domingues et 

al., 2026). 

No Brasil, entre 2015 e 2022, foram registradas 18.807.757 internações obstétricas 

no Sistema Único de Saúde (SUS) e 3.776.986 na saúde suplementar, com proporções 

estimadas de morbidade materna grave de 8,51% e 7,30%, respectivamente. Em Ribeirão 

Preto, entre 3.497 partos avaliados, ocorreram 19 casos de near miss materno, 

correspondendo a 5,4 casos por mil nascidos vivos, o que demonstra a relevância dessas 

complicações no cuidado à gestante e à puérpera (Andrade; Vieira, 2020). 
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A ocorrência de complicações graves durante o ciclo gravídico-puerperal relaciona-

se às condições clínicas maternas e à organização da assistência, envolvendo identificação 

de comorbidades, início oportuno do pré-natal, reconhecimento de intercorrências e acesso 

aos serviços necessários. O acompanhamento iniciado tardiamente, associado a doenças 

preexistentes e dificuldades no manejo de eventos hemorrágicos, pode contribuir para 

agravamentos que culminam em hospitalizações potencialmente evitáveis (Dolce et al., 

2026; Silva et al., 2025). 

Diante desse cenário, justifica-se investigar os fatores relacionados às internações 

evitáveis pela possibilidade de reconhecer fragilidades na assistência pré-natal, obstétrica 

e puerperal e subsidiar estratégias direcionadas à prevenção de complicações graves. O 

problema de pesquisa que orienta este estudo consiste na persistência de internações 

maternas associadas a condições clínicas e assistenciais potencialmente modificáveis; 

assim, objetiva-se analisar a morbidade materna grave e os fatores relacionados às 

internações evitáveis durante o ciclo gravídico-puerperal. 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e caráter 

descritivo-analítico, desenvolvida para analisar a morbidade materna grave e os fatores 

relacionados às internações potencialmente evitáveis durante o ciclo gravídico-puerperal. 

O delineamento foi definido de modo a contemplar condições clínicas, obstétricas, 

socioeconômicas e assistenciais associadas à ocorrência dessas hospitalizações, mantendo 

correspondência com o objetivo proposto no estudo. 

A busca bibliográfica foi realizada na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 

contemplando as bases Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 

(LILACS) e Medical Literature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE), além 

da Scientific Electronic Library Online (SciELO) e PubMed. Foram empregados cinco 

descritores DeCS e seus correspondentes MeSH: “Morbidade” (Morbidity), “Complicações 

na Gravidez” (Pregnancy Complications), “Hospitalização” (Hospitalization), “Cuidado 
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Pré-Natal” (Prenatal Care) e “Fatores de Risco” (Risk Factors), combinados pelos 

operadores booleanos AND e OR. 

Foram considerados artigos publicados entre 2020 e 2026, disponíveis na íntegra, 

nos idiomas português, inglês ou espanhol e relacionados à morbidade materna grave, aos 

fatores associados às hospitalizações e à assistência durante a gestação e o puerpério. 

Excluíram-se publicações duplicadas, textos incompletos e trabalhos sem relação direta 

com o objetivo da revisão. Após a aplicação dos critérios de elegibilidade, quatro 

publicações foram incluídas e uma foi excluída, conforme o quantitativo apresentado nos 

resultados. 

A seleção ocorreu pela leitura dos títulos e resumos, seguida da avaliação integral 

dos textos elegíveis. As informações foram organizadas conforme condições clínicas 

maternas, antecedentes obstétricos, fatores socioeconômicos, acesso ao pré-natal, período 

da hospitalização e continuidade do cuidado, permitindo análise descritiva e comparativa 

dos conteúdos. Por se tratar de revisão da literatura, sem participação direta de seres 

humanos ou utilização de dados identificáveis, não houve necessidade de submissão ao 

Comitê de Ética em Pesquisa. Como limitações, consideram-se o caráter narrativo da 

revisão, a restrição às bases e aos idiomas definidos e a heterogeneidade metodológica das 

publicações incluídas. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Após a aplicação dos critérios de elegibilidade, quatro publicações foram incluídas 

e uma foi excluída, por não apresentar resultados ou conteúdo científico diretamente 

relacionado ao objetivo proposto. As publicações selecionadas permitiram examinar 

componentes clínicos, obstétricos, socioeconômicos e assistenciais relacionados à 

morbidade materna grave. A organização dos achados também possibilitou identificar 

condições associadas às hospitalizações durante a gestação e o puerpério, bem como 

aspectos relacionados à continuidade do cuidado materno. 

Figueroa Pedraza e Lins (2021) relacionaram infecção urinária, anemia e doenças 

hipertensivas às internações durante a gestação, com maior exposição diante de menor 
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escolaridade, vulnerabilidade socioeconômica e extremos de idade materna. Nik Hazlina et 

al. (2022) acrescentaram condições clínicas coexistentes e cesariana anterior entre os 

fatores associados à morbidade grave. A convergência entre essas publicações demonstra 

que antecedentes obstétricos e condições clínicas identificáveis durante o pré-natal podem 

participar da progressão para quadros que exigem hospitalização. 

Boghossian et al. (2024) verificaram que a avaliação restrita à internação para o 

parto deixa de captar parcela importante da morbidade grave, pois 31% dos casos foram 

acrescentados quando incluídas internações antenatais e puerperais até 365 dias, sendo 12% 

registrados entre 43 e 365 dias após o parto. Domingues et al. (2024) incorporam ao 

protocolo brasileiro a investigação das condições socioeconômicas e da oportunidade de 

acesso ao pré-natal e aos serviços obstétricos. Assim, a vigilância materna precisa 

considerar tanto o período anterior ao parto quanto a continuidade assistencial no puerpério. 

Nik Hazlina et al. (2022) defendem a identificação precoce dos fatores de risco e o 

acompanhamento adequado nos períodos antenatal e pós-natal, especialmente diante de 

comorbidades e antecedentes obstétricos associados à maior gravidade. Figueroa Pedraza 

e Lins (2021) atribuem importância à cobertura da atenção básica e às intervenções 

direcionadas à redução das complicações gestacionais. Nesse contexto, parte das 

hospitalizações potencialmente evitáveis pode estar relacionada ao reconhecimento tardio 

do risco, ao acompanhamento insuficiente e à dificuldade de manejo oportuno das 

intercorrências maternas. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A morbidade materna grave durante o ciclo gravídico-puerperal mostrou-se 

relacionada à combinação de condições clínicas, antecedentes obstétricos, vulnerabilidades 

socioeconômicas e características da assistência prestada. Infecção urinária, anemia, 

doenças hipertensivas, comorbidades e cesariana anterior compõem situações que podem 

aumentar a necessidade de hospitalização, sobretudo quando associadas ao reconhecimento 

tardio do risco e às dificuldades de acompanhamento durante a gestação e o puerpério. 
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As internações potencialmente evitáveis não se restringem à presença de doenças 

maternas, mas também se relacionam à oportunidade com que essas condições são 

identificadas e conduzidas pelos serviços de saúde. O início oportuno do pré-natal, a 

avaliação sistemática dos fatores de risco, o manejo adequado das intercorrências e a 

continuidade assistencial após o parto constituem pontos decisivos para impedir a 

progressão de complicações para quadros de maior gravidade. 

A contribuição do trabalho está na compreensão de que a vigilância da morbidade 

materna precisa ultrapassar o momento da internação para o parto e incorporar o 

acompanhamento antenatal e puerperal. Essa perspectiva pode favorecer a organização de 

fluxos assistenciais capazes de reconhecer precocemente mulheres com maior 

vulnerabilidade e orientar intervenções preventivas, fortalecendo a articulação entre 

atenção básica, assistência obstétrica hospitalar e seguimento pós-parto. 

Entre as limitações, destacam-se o caráter narrativo da revisão, o número reduzido 

de publicações incluídas, a restrição às bases e idiomas definidos e a heterogeneidade 

metodológica das pesquisas selecionadas. Recomenda-se que futuras investigações 

ampliem o número de publicações e adotem delineamentos capazes de avaliar a relação 

entre condições maternas, qualidade do pré-natal, acesso aos serviços e hospitalizações 

evitáveis, incluindo acompanhamento prolongado no puerpério e diferentes contextos 

regionais e socioeconômicos. 
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RESUMO 

OBJETIVO: Analisar os fatores relacionados à prevenção de erros de medicação na terapia 

antineoplásica e suas implicações para a segurança do paciente oncológico. MÉTODOS: Revisão 

narrativa, descritiva e qualitativa, realizada na BVS, contemplando LILACS e MEDLINE, SciELO 

e PubMed. Utilizaram-se os descritores Segurança do Paciente (Patient Safety), Erros de Medicação 

(Medication Errors), Antineoplásicos (Antineoplastic Agents), Neoplasias (Neoplasms) e Adesão à 

Medicação (Medication Adherence), com seus correspondentes MeSH, combinados pelos 

operadores AND e OR. Após leitura de títulos, resumos e textos completos, quatro artigos foram 

incluídos. RESULTADOS: Foram identificadas como principais medidas preventivas a prescrição 

eletrônica padronizada, avaliação farmacêutica, conciliação medicamentosa e dupla checagem. 

Também se destacaram intervenções educativas, comunicação acessível, controle dos horários da 

quimioterapia oral e confirmação da compreensão das orientações pelo paciente. CONCLUSÃO: 

A prevenção de erros na terapia antineoplásica depende da integração de barreiras profissionais, 

organizacionais, farmacêuticas e educativas, contribuindo para o fortalecimento dos protocolos de 

segurança, acompanhamento farmacoterapêutico e participação ativa do paciente. 

Palavras-chave: Antineoplásicos; Adesão à Medicação; Erros de Medicação; Neoplasias; 

Segurança do Paciente. 

ABSTRACT 

OBJECTIVE: To analyze factors related to the prevention of medication errors in antineoplastic 

therapy and their implications for the safety of oncology patients. METHODS: A narrative, 
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descriptive, and qualitative review was conducted using the Virtual Health Library (VHL)—

covering LILACS, MEDLINE, SciELO, and PubMed. The descriptors used were Patient Safety, 

Medication Errors, Antineoplastic Agents, Neoplasms, and Medication Adherence (along with their 

corresponding MeSH terms), combined using the operators AND and OR. Four articles were 

included after the review of titles, abstracts, and full texts. RESULTS: Standardized electronic 

prescribing, pharmaceutical assessment, medication reconciliation, and double-checking were 

identified as key preventive measures. Educational interventions, accessible communication, 

scheduling control for oral chemotherapy, and confirmation of the patient's understanding of 

instructions also emerged as significant factors. CONCLUSION: Preventing errors in 

antineoplastic therapy relies on integrating professional, organizational, pharmaceutical, and 

educational safeguards, thereby strengthening safety protocols, pharmacotherapeutic monitoring, 

and active patient participation. 

Keywords: Antineoplastic Agents; Medication Adherence; Medication Errors; Neoplasms; Patient 

Safety. 

1 INTRODUÇÃO 

A terapia antineoplásica constitui uma das principais modalidades empregadas no 

tratamento das neoplasias malignas e envolve esquemas terapêuticos definidos conforme 

estadiamento clínico, características tumorais e fatores prognósticos. Projeções 

apresentadas para 2030 estimaram aproximadamente 21,4 milhões de pessoas com câncer 

e 13,2 milhões de óbitos relacionados à doença, cenário que amplia a demanda por 

tratamentos oncológicos e exige maior controle dos riscos envolvidos na utilização de 

medicamentos de elevada toxicidade (Oliveira et al., 2019). 

No cuidado oncológico, a segurança do paciente adquire particular importância 

devido à complexidade dos tratamentos, à vulnerabilidade clínica e aos riscos associados 

ao processo medicamentoso. No Brasil, o Programa Nacional de Segurança do Paciente 

(PNSP) incluiu a segurança na prescrição, no uso e na administração de medicamentos 

entre seus protocolos básicos, enquanto a assistência oncológica demanda organização dos 

processos, vigilância contínua e participação articulada dos diferentes profissionais 

envolvidos no tratamento (Brazil et al., 2023; Siqueira et al., 2023). 

A relevância desta temática decorre do potencial de gravidade associado aos erros 

envolvendo antineoplásicos, medicamentos considerados de alta vigilância em razão da 

toxicidade e do estreito índice terapêutico. Na oncopediatria, o risco de danos significativos 
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relacionados a falhas no tratamento varia de um a quatro casos para cada mil medicamentos 

prescritos, além de terem sido registrados incidentes vinculados à prescrição, ao preparo e 

à dispensação, reforçando a necessidade de aprimorar barreiras destinadas à prevenção 

dessas ocorrências (Barreto et al., 2024). 

Diante desse contexto, justifica-se aprofundar a compreensão dos fatores capazes 

de interferir na segurança da terapia antineoplásica, considerando que falhas podem ocorrer 

em diferentes etapas do processo medicamentoso e comprometer a qualidade da assistência. 

O problema de pesquisa concentra-se na identificação dos fatores relacionados à prevenção 

de erros durante o uso desses medicamentos. Assim, objetiva-se analisar os fatores 

relacionados à prevenção de erros de medicação na terapia antineoplásica e suas 

implicações para a segurança do paciente oncológico. 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de caráter descritivo e abordagem 

qualitativa, destinada à análise de produções sobre segurança do paciente na terapia 

antineoplásica e prevenção de erros de medicação. A busca foi realizada na Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS), contemplando LILACS e MEDLINE, além da Scientific 

Electronic Library Online (SciELO) e da PubMed, priorizando publicações relacionadas 

diretamente à temática investigada. 

Foram utilizados descritores DeCS e seus correspondentes MeSH: Segurança do 

Paciente (Patient Safety), Erros de Medicação (Medication Errors), Antineoplásicos 

(Antineoplastic Agents), Neoplasias (Neoplasms) e Adesão à Medicação (Medication 

Adherence). Os termos foram combinados pelos operadores booleanos AND e OR, 

utilizando estratégias como “Patient Safety” AND “Medication Errors” AND 

“Antineoplastic Agents”, com adaptações conforme os recursos de busca disponíveis em 

cada base. 

Foram incluídos artigos em português, inglês ou espanhol, disponíveis 

integralmente e relacionados a erros de medicação, intervenções farmacêuticas, adesão à 

quimioterapia oral ou participação do paciente na administração segura. Excluíram-se 
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duplicidades, editoriais, cartas, resumos de eventos, textos sem acesso integral e 

publicações sem resultados científicos próprios. Após leitura de títulos, resumos e textos 

completos, cinco documentos foram considerados elegíveis, quatro incluídos e um 

excluído. 

A coleta ocorreu mediante leitura integral dos quatro artigos selecionados, 

considerando autoria, ano, delineamento, contexto investigado, fatores relacionados aos 

erros e estratégias preventivas. As informações foram submetidas à análise descritiva e 

interpretativa, contemplando aspectos profissionais, organizacionais, farmacêuticos e 

educativos apresentados nos resultados. Por utilizar dados de acesso público, não houve 

necessidade de avaliação ética. Como limitações, destacam-se o número reduzido de 

artigos, a natureza narrativa e a ausência de avaliação sistemática da qualidade 

metodológica. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A busca resultou em cinco documentos potencialmente elegíveis, dos quais quatro 

foram incluídos após leitura integral e um foi excluído por não apresentar resultados 

científicos próprios. As publicações selecionadas abordaram erros no processo 

medicamentoso, problemas relacionados à farmacoterapia, adesão à quimioterapia oral e 

participação do paciente na administração segura, permitindo identificar fatores 

profissionais, organizacionais e educativos associados à prevenção de danos. 

Menezes et al. (2025) identificaram a prescrição eletrônica padronizada, a avaliação 

farmacêutica, a conciliação medicamentosa e a dupla checagem entre as medidas 

destinadas à interceptação de falhas no processo medicamentoso. Uchôa et al. (2024) 

registraram 141 problemas relacionados a medicamentos e 161 intervenções farmacêuticas, 

com presença expressiva de ações educativas. A associação dessas medidas estabelece 

barreiras em momentos distintos da farmacoterapia, reduzindo a possibilidade de uma 

inadequação prosseguir até a administração do antineoplásico. 

Braz et al. (2025) encontraram letramento inadequado em 52,9% dos participantes 

e constataram que, entre aqueles classificados como não aderentes, 58% não cumpriam o 
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horário de administração da quimioterapia oral. Muniz et al. (2025) desenvolveram um 

infográfico e nove cartões de verificação associados ao método Teach-Back, destinados à 

participação do paciente durante a administração. O controle dos horários e a confirmação 

da compreensão das orientações tornam-se, assim, pontos específicos de prevenção no 

tratamento realizado fora do ambiente hospitalar. 

Braz et al. (2025) não encontraram associação estatisticamente significativa entre o 

baixo letramento geral e a adesão global ao esquema antineoplásico oral, embora tenham 

identificado dificuldades relacionadas ao horário de uso. Muniz et al. (2025) direcionaram 

sua intervenção para a comunicação e a conferência das informações terapêuticas com 

participação do paciente. Os resultados diferem quanto ao papel isolado do letramento, mas 

se aproximam na necessidade de orientações compreensíveis e verificação prática do modo 

como o medicamento será utilizado. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A prevenção de erros de medicação na terapia antineoplásica exige a combinação 

de barreiras de segurança distribuídas pelas diferentes etapas do processo terapêutico. A 

prescrição eletrônica padronizada, a avaliação farmacêutica, a conciliação medicamentosa 

e a dupla checagem constituem medidas capazes de interceptar inadequações antes da 

administração, reforçando a necessidade de processos organizados e de atuação articulada 

entre os profissionais envolvidos no cuidado oncológico. 

No tratamento com antineoplásicos orais, a segurança também depende da 

compreensão das orientações e do cumprimento adequado do esquema terapêutico. As 

dificuldades relacionadas aos horários de administração e à assimilação das informações 

reforçam a importância de estratégias educativas, comunicação acessível e confirmação 

prática da compreensão pelo paciente, ampliando sua participação no uso seguro do 

medicamento fora do ambiente hospitalar. 

A contribuição do trabalho está na identificação de fatores profissionais, 

organizacionais, farmacêuticos e educativos que podem atuar de forma complementar na 

redução de riscos relacionados à terapia antineoplásica. Esses elementos oferecem 
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subsídios para o aperfeiçoamento de protocolos, práticas de conferência, acompanhamento 

farmacoterapêutico e ações educativas, favorecendo maior segurança assistencial e 

fornecendo base para o aprofundamento científico sobre prevenção de erros no cuidado 

oncológico. 

Como limitações, destacam-se o número reduzido de publicações incluídas, o 

caráter narrativo da revisão e a ausência de avaliação sistemática da qualidade 

metodológica, aspectos que restringem a generalização das conclusões. Recomenda-se que 

pesquisas futuras incluam amostras mais amplas, diferentes serviços oncológicos e 

delineamentos capazes de mensurar a efetividade da dupla checagem, das intervenções 

farmacêuticas, das estratégias educativas e da participação do paciente sobre a ocorrência 

de erros e a segurança do tratamento. 
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RESUMO 

OBJETIVO: Analisar a transição do cuidado entre hospital e domicílio e a participação da equipe 

multiprofissional na prevenção de falhas assistenciais. MÉTODOS: Revisão narrativa da literatura, 

de abordagem qualitativa e caráter descritivo, realizada na BVS, incluindo LILACS e MEDLINE, 

SciELO e PubMed. Utilizaram-se os descritores DeCS/MeSH “Cuidado Transicional”, “Transição 

do Hospital para o Domicílio”, “Alta do Paciente”, “Continuidade da Assistência ao Paciente” e 

“Equipe de Assistência ao Paciente”, combinados pelos operadores AND e OR. Foram incluídos 

artigos completos publicados entre 2020 e 2026, em português, inglês ou espanhol. Quatro estudos 

compuseram a seleção final. RESULTADOS: Identificaram-se fragilidades no planejamento da 

alta, na comunicação entre níveis de atenção, no acompanhamento pós-alta, na compreensão das 

orientações e na organização do plano de cuidados. A atuação multiprofissional favoreceu o preparo 

do paciente e da família, a reconciliação medicamentosa e a continuidade terapêutica, enquanto 

falhas nesses componentes estiveram relacionadas a maior vulnerabilidade assistencial e 

complicações medicamentosas. CONCLUSÃO: Conclui-se que a prevenção de falhas na transição 

hospital-domicílio depende de alta estruturada, comunicação interprofissional, definição de 

responsabilidades e articulação com os serviços territoriais. O estudo contribui ao delimitar 

elementos prioritários para qualificar fluxos de transição e fortalecer a segurança após a alta. 

Palavras-chave: Alta do Paciente; Cuidado Transicional, Continuidade da Assistência ao Paciente; 

Equipe de Assistência ao Paciente; Transição do Hospital para o Domicílio. 
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ABSTRACT 

OBJECTIVE: To analyze the transition of care between hospital and home and the role of the 

multiprofessional team in preventing care-related failures. METHODS: A narrative literature 

review with a qualitative, descriptive approach was conducted using the Virtual Health Library 

(VHL)—including LILACS, MEDLINE, SciELO, and PubMed. The DeCS/MeSH descriptors 

"Transitional Care," "Hospital-to-Home Transition," "Patient Discharge," "Continuity of Patient 

Care," and "Patient Care Team" were used, combined with the operators AND and OR. Full-text 

articles published between 2020 and 2026 in Portuguese, English, or Spanish were included. Four 

studies comprised the final selection. RESULTS: Weaknesses were identified in discharge 

planning, communication between levels of care, post-discharge follow-up, understanding of 

instructions, and organization of the care plan. Multiprofessional involvement facilitated patient 

and family preparation, medication reconciliation, and therapeutic continuity, whereas failures in 

these areas were associated with increased vulnerability in care and medication-related 

complications. CONCLUSION: Preventing failures in the hospital-to-home transition depends on 

structured discharge, interprofessional communication, clearly defined responsibilities, and 

coordination with local community services. This study contributes by identifying priority elements 

to improve transition processes and strengthen safety after discharge. 

Keywords: Patient Discharge; Transitional Care, Continuity of Patient Care; Patient Care Team; 

Hospital-to-Home Transition. 

1 INTRODUÇÃO 

A transição do cuidado entre o hospital e o domicílio compreende a transferência 

de responsabilidades assistenciais, informações clínicas e condutas necessárias à 

manutenção do tratamento após a alta, constituindo um período que exige articulação entre 

os diferentes pontos da rede de atenção. No Brasil, pesquisas reunidas na literatura 

registraram taxas de reinternação em até 30 dias de 12,4% e 14,2%, aspecto que reforça a 

importância de organizar a continuidade assistencial desde o período de hospitalização até 

o acompanhamento pós-alta (Gheno; Weis, 2021). 

A continuidade do cuidado no domicílio depende da transmissão adequada das 

orientações relacionadas ao tratamento, ao uso de medicamentos, aos sinais de alerta e às 

necessidades de acompanhamento, envolvendo profissionais, pacientes e familiares. A alta 

hospitalar demanda planejamento compatível com as condições clínicas e sociais do 

indivíduo, além de comunicação entre os serviços responsáveis pela assistência, uma vez 
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que informações insuficientes ou divergentes podem dificultar o gerenciamento do cuidado 

e comprometer a segurança após o retorno para casa (Ferreira; Martins; Andrade, 2022). 

A participação da equipe multiprofissional assume relevância nesse processo pela 

necessidade de integrar conhecimentos e responsabilidades durante o planejamento da alta 

e a preparação para o cuidado domiciliar (Ferreira et al., 2026). A atuação articulada entre 

diferentes categorias profissionais possibilita considerar necessidades clínicas, funcionais 

e familiares, bem como estruturar orientações e um plano de cuidados compatível com as 

condições do paciente, favorecendo a articulação entre o ambiente hospitalar, a família e 

os serviços responsáveis pelo acompanhamento posterior (Santos et al., 2023). 

A investigação dessa temática justifica-se pela necessidade de compreender as 

fragilidades presentes na transição hospital-domicílio e a participação multiprofissional na 

continuidade assistencial. O problema de pesquisa concentra-se nas falhas que podem 

ocorrer durante essa transferência do cuidado e em sua prevenção. Diante disso, objetiva-

se analisar a transição do cuidado entre hospital e domicílio e a participação da equipe 

multiprofissional na prevenção de falhas assistenciais. 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e caráter 

descritivo, desenvolvida para analisar a transição do cuidado entre hospital e domicílio e a 

participação da equipe multiprofissional na prevenção de falhas assistenciais. A busca 

ocorreu em nas bases de dados Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), contemplando LILACS 

e MEDLINE, além da Scientific Electronic Library Online (SciELO) e da PubMed. 

Foram utilizados descritores controlados do DeCS/MeSH: Cuidado Transicional 

(Transitional Care), Transição do Hospital para o Domicílio (Hospital to Home Transition), 

Alta do Paciente (Patient Discharge), Continuidade da Assistência ao Paciente (Continuity 

of Patient Care) e Equipe de Assistência ao Paciente (Patient Care Team). Os termos foram 

combinados por meio dos operadores booleanos AND e OR, conforme a temática 

investigada. 
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Foram incluídos artigos completos publicados entre 2020 e 2026, nos idiomas 

português, inglês ou espanhol, relacionados à transição hospital-domicílio, planejamento 

da alta, continuidade do cuidado e atuação multiprofissional. Foram excluídos estudos 

duplicados, editoriais, cartas, resumos de eventos, publicações sem texto completo e 

trabalhos sem relação direta com o objetivo proposto. Após a aplicação dos critérios, quatro 

estudos compuseram a seleção final e um foi excluído. 

A análise ocorreu por meio da leitura integral e interpretativa das publicações, 

considerando planejamento da alta, preparo para o autocuidado, comunicação entre 

serviços, acompanhamento pós-alta, organização do plano de cuidados e segurança 

assistencial. As informações foram comparadas quanto às convergências e divergências 

entre os estudos. Por utilizar apenas publicações disponíveis em bases científicas, não 

houve necessidade de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa. Como limitações, 

destacam-se o caráter narrativo da revisão, a ausência de avaliação sistemática da qualidade 

metodológica e a delimitação das bases e do período de busca. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A seleção final reuniu quatro estudos, com uma exclusão após a aplicação dos 

critérios estabelecidos. Os resultados mostraram diferenças na qualidade da transição entre 

hospital e domicílio, especialmente quanto ao planejamento da alta, preparo para o 

autocuidado e continuidade assistencial. Também foram identificadas fragilidades na 

comunicação entre os níveis de atenção, no acompanhamento após a alta e na organização 

do plano de cuidados. A participação multiprofissional esteve relacionada à preparação do 

paciente e da família para a continuidade do tratamento no domicílio. 

A diferença entre Boeng et al. (2024) e Gama et al. (2025) demonstra que a 

preparação para o domicílio não se limita às orientações fornecidas durante a internação. 

Boeng et al. registraram melhor desempenho no autogerenciamento, porém menor 

pontuação no plano de cuidados, enquanto Gama et al. encontraram CTM-15 de 59,23 e 

ausência de visita domiciliar da atenção básica para 80,8% dos participantes. A 



71 
 

desarticulação entre hospital e rede territorial, portanto, compromete o seguimento após a 

alta. 

Barbosa et al. (2023) descrevem uma atuação multiprofissional que incluía 

avaliação da dependência, uso de medicamentos, necessidade de oxigênio, apoio familiar 

e recursos disponíveis no município de destino. Em contraste, Gama et al. (2025) 

identificaram dificuldades após o retorno para casa relacionadas à baixa renda, 

insuficiência de acompanhamento e incompreensão das orientações recebidas. Essa 

comparação demonstra que o planejamento hospitalar necessita de articulação efetiva com 

os serviços responsáveis pela continuidade do cuidado no território. 

Marsall et al. (2024) verificaram que maior qualidade da transição esteve associada 

a menor ocorrência de complicações medicamentosas e melhor condição de saúde no 

domicílio, embora não apresentasse associação significativa direta com menor readmissão. 

As complicações relacionadas aos medicamentos, por sua vez, associaram-se às 

reinternações, reforçando a relevância da reconciliação medicamentosa e da comunicação 

profissional. Os resultados sustentam uma alta estruturada por ações articuladas, e não por 

intervenções isoladas. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A transição do cuidado entre hospital e domicílio mostrou-se vulnerável quando o 

planejamento da alta ocorre sem integração com o acompanhamento posterior. Fragilidades 

na comunicação entre os níveis de atenção, ausência de seguimento domiciliar, orientações 

pouco compreendidas e dificuldades relacionadas ao uso de medicamentos comprometem 

a continuidade assistencial. Dessa forma, a segurança após a alta depende de ações iniciadas 

ainda durante a internação e mantidas no território. 

A atuação multiprofissional assume papel central nesse processo ao reunir 

informações clínicas, funcionais, medicamentosas, familiares e sociais necessárias à 

organização do cuidado domiciliar. A definição de responsabilidades, o preparo do paciente 

e da família, a reconciliação medicamentosa e a construção de um plano de cuidados 

compatível com as necessidades individuais favorecem maior continuidade do tratamento. 
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Entretanto, essas medidas necessitam de articulação efetiva com os serviços que receberão 

o paciente após a alta. 

A contribuição deste trabalho está na delimitação de elementos diretamente 

envolvidos nas falhas assistenciais durante a passagem do hospital para o domicílio, 

especialmente comunicação interprofissional, planejamento da alta, compreensão das 

orientações, acompanhamento territorial e segurança medicamentosa. Para a assistência e 

a gestão, esses aspectos podem subsidiar a elaboração de fluxos de transição mais definidos, 

com compartilhamento de informações e responsabilidades entre hospital, atenção 

primária, paciente e família. 

Entre as limitações encontram-se o caráter narrativo da revisão, o número restrito 

de publicações incluídas, a delimitação temporal e das bases consultadas e a ausência de 

avaliação sistemática da qualidade metodológica dos trabalhos selecionados. Recomenda-

se o desenvolvimento de investigações longitudinais e multicêntricas que acompanhem o 

período pós-alta e avaliem protocolos multiprofissionais de transição, considerando 

reinternações, complicações medicamentosas, compreensão das orientações, continuidade 

terapêutica e acompanhamento domiciliar. 
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